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     “V’la trois cents ans qu’ils nous




    promettent Qu’on va nous accorder




    du pain




    V’la trois cents ans qu’ils donnent




    des fêtes Et qu’ils entretiennent des




    catins




    V’la trois cents ans qu’on nous




    écrase Assez de mensonges et




    de phrases On ne veut plus




    mourir de faim




    [...]




    Le châtiment pour vous




    s’apprête Car le peuple




    reprend ses droits Vous vous




    êtes bien payé nos têtes




    C’en est fini Messieurs les rois




    Il n’faut plus compter sur les




    nôtres On va s’offrir




    maint’nant les vôtres Car




    c’est nous qui faisons la loi




    Ah! ça ira, ça ira, ça ira




    Les aristocrates à la




    lanterne




    Ah! ça ira, ça ira, ça




    ira




    Les aristocrates on les pendra”




    Edith Piaz1




    




    

      

        1 PIAF, Édith. Ça Ira. In: Si Versailles m’était conté… Paris, 1954.
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    querer,




    Se Deus quiser quando eu voltar do mar, um peixe bom, eu




    vou trazer...




    Meus companheiros também vão




    voltar, E a Deus do céu vamos




    agradecer.”




    Dorival Caymmi2




    




    

      

        2 CAYMMI, Dorival. Suíte dos pescadores. In: Caymmi e o mar. São Bernardo: Odeon, 1957.
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    PREFÁCIO




    A partir do debate sobre os conceitos fundamentais do que sejam o Direito, o Estado, o Poder Judiciário, a Constituição, a Política e a Ideologia, em abordagem sustentada pela Teoria Marxista, alcança-se a compreensão do caráter ideológico da decisão de buscar resoluções jurisdicionais, especialmente no Supremo Tribunal Federal (STF), para conflitos eminentemente políticos e/ou socioeconômicos (ainda que possuam ressonância constitucional), então decisão tomada recorrentemente pelas forças políticas do campo progressista, isto é, pelos partidos brasileiros que afirmam estatutariamente (direta ou indiretamente) ser socialistas ou favoráveis a uma sociedade com sistema político-econômico de novo tipo ora não capitalista.




    Realiza-se, igualmente, inclusive por meio de análises jurisprudenciais, um estudo acerca do fenômeno denominado hiperjudicialização antipolítica, situação que somente deve interessar às classes dominantes e às poderosas elites, pois, gerado pela exacerbação da mencionada decisão ideológica pela política do direito, acaba por aprofundar derrotas da classe trabalhadora e por potencializar fissuras reacionárias no combalido Estado Democrático de Direito.




    Resultado de pesquisa acadêmica realizada ao longo da pandemia do coronavírus, a obra, então dissertação de mestrado do autor, foi depositada e aprovada na Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) no final de 2021, porém, por motivos particulares diversos, está sendo publicada somente agora em 2023. Todavia, em que pese ter sido escrita antes das decisivas eleições presidenciais de 2022, algo perceptível ainda que tenha sido feita uma breve atualização, especialmente nos termos que referenciam o ex-presidente da república, Jair Bolsonaro, a obra aborda com clareza o cenário político-jurídico nacional, tratando o sensível tema da “judicialização da política” por um viés singular, reforçando o ineditismo dos estudos do autor e fazendo com que esse intervalo temporal não cause qualquer anacronismo. Muito pelo contrário, pois o presente livro é densamente atual.


  




  

    TOCA A SIRENE NA FÁBRICA DOS TRIBUNAIS: TÊMIS É DEUSA OU SEREIA?




    “Logo já está realizado isso tudo; atenção ora presta ao que te passo a dizer: aliás, há de um deus recordar-to. Primeiramente, hás de ir ter às Sereias, que todos os homens que se aproximam dali, com encantos prender têm por hábito. Quem quer que, por ignorância, vá ter às Sereias, e o canto delas ouvir, nunca mais a mulher nem os tenros filhinhos hão de saudá-lo contentes, por não mais voltar para casa. Enfeitiçado será pela voz das Sereias maviosas. Elas se encontram num prado; ao redor se lhe veem muitos ossos de corpos de homens desfeitos, nos quais se engrouvinha a epiderme. Passa de largo, mas tapa os ouvidos de todos os sócios com cera doce amolgada, porque nenhum deles o canto possa escutar. Mas tu próprio, se ouvi-las quiseres, é força que pés e mão no navio ligeiro te amarrem os sócios, em torno ao mastro, de pé, com possantes calabres seguro, para que possas as duas sereias ouvir com deleite. Se lhes pedires, porém, ou ordenares, que os cabos te soltem, devem mais forte amarras à volta do corpo apertar-te.”3




    Quando toca a sirene fabril, abrem-se os portões, e os operários entram para mais uma jornada de trabalho. Ao longo dessa, os trabalhadores produzirão riquezas para muito além do que perceberão pela venda das suas forças de trabalho. Há evidentemente um trabalho não remunerado, há emprego, por óbvio, de certa força de trabalho não paga: um “sobretrabalho” que enriquece os patrões por automaticamente gerar um “mais valor” (uma “mais-valia”) ao todo produzido4 pelos “escravos assalariados”.5




    Exagerada não é tal expressão. Afinal, se o escravo em si, e não somente sua força de trabalho, tinha a sua existência configurada como uma mercadoria, ainda que recebesse nada por isso, podendo “passar das mãos de um proprietário para as mãos de outro” independentemente de suas vontades, agora, o “operário livre vende-se a si e, além disso, por parte”, o operário livre vende horas de sua vida em um leilão rebaixado para tentar garantir sua sobrevivência no mundo capitalista. Se o operário é livre por não pertencer somente a um proprietário; se não é servo por não pertencer a certa terra rendendo frutos ao senhor dessa; é, o operário supostamente livre, contudo, escravo da classe dos proprietários dos meios de produção (das matérias-primas e dos instrumentos de trabalho), pois não pode jamais abdicar da venda de sua força de trabalho para essa classe, a “classe dos compradores, isto é, a classe dos capitalistas”. Caso disso resolva renunciar, o trabalhador assalariado assim deixará de ser e, pior que isso, assim renunciará à sua própria existência por não ter as mínimas condições de tentar sobreviver no mundo dos capitalistas. O operário livre é tão livre que não possui economicamente alternativa para viver no capitalismo senão a da venda (ou do aluguel) de sua força de trabalho, por tempo determinado, à classe burguesa.6




    Sustentada no estado de alienação dos meios de produção em que se situa o trabalhador, a relação capital-trabalho faz com que esse perceba um valor ínfimo diante daquilo que por ele mesmo foi produzido. O trabalhador recebe, assim, um minúsculo objeto de seu próprio trabalho, algo que, na imensa maioria dos casos, mal serve para a sua subsistência.7 O trabalhador produz o suficiente para pagar migalhas a si e para gerar riqueza ao seu patrão. O “trabalho livre” é uma mercadoria como outra qualquer.8 E o “salário” é o seu preço, é o preço a ser remunerado pela venda dessa mercadoria, ora a força de trabalho,9 que evidentemente é empregada por um longo período a produzir muito mais do que o valor da remuneração salarial.




    É da fórmula jurídica mágica de soma da igualdade formal com a autonomia da vontade que se terá uma “aparência enganadora” a distinguir o “trabalho assalariado das outras formas históricas” de exploração da força de trabalho humano. No trabalho escravo propriamente, por não ter celebração de trato algum entre o senhor de escravos e os seus, tem-se inútil qualquer discussão acerca dos víveres pagos pela própria produção do trabalho escravo para que os mesmos escravos sobrevivam. Tudo nessa forma de exploração “parece ser trabalho não remunerado”, inclusive porque, muito embora o adoecimento e o perecimento de escravos fossem causas de perda patrimonial dos senhores escravocratas, fato histórico é que, nessa horrenda época, os seres humanos escravizados se alimentavam dos restos e das sobras de seus senhores. O trabalho assalariado, por outro lado, aparenta enganosamente ter sido remunerado até na maior parcela de trabalho não pago.10




    A mais-valia resta, portanto, invisível e forçosamente naturalizada graças à autonomia da vontade, então “vínculo por excelência da exploração do trabalho assalariado”,11 graças à lógica contratual de compra e venda da força de trabalho, graças à igualdade formal (perante a lei) a inventar indistintamente sujeitos de direito e cidadãos, subtraindo a questão de classe inerente às relações de produção, que formam, por sua vez, “aquilo a que se dá o nome de relações sociais, a sociedade”.12 A determinação das relações de produção sobre uma sociedade é tanta que se pode simplesmente – e se deve – dividir a história mundial pela transformação dos meios materiais de produção e das forças produtivas, isto é, pelas relações sociais de produção de cada época.




    Não se deve ignorar que o capitalismo seja apenas um “estágio particular de desenvolvimento na história da humanidade”, como foram a sociedade feudal (baseada no regime de servidão) e as antigas sociedades escravocratas (baseadas no regime da escravidão); conquanto a sociedade do capital, que é também uma “relação social de produção” (ou “relação burguesa de produção”, ou “relação de produção da sociedade burguesa”),13 seja a última e a mais sofisticada das sociedades erguidas sob a exploração do trabalho humano.




    O assalto burguês não seria um crime quase perfeito sem a “relação simbiótica” de “conformação” entre o Estado e o Direito (“forma política” e “forma jurídica” respectivamente), ambos derivados da “forma-valor” capitalista.14 Porque, sem a legalidade e, principalmente, sem a institucionalidade estatal com sua “intermediação política” (coercitiva, até mesmo), o destino do capitalismo seria “uma anarquia mortal à reprodução”.15 A forma-jurídica, o Direito, precisa da forma política estatal; e necessita o capitalismo das formas política e jurídica para a sua continuidade em segurança, pois tanto o Estado quanto o Direito são totalmente dominados pela classe burguesa, ora classe dominante ora classe dos capitalistas.




    Apesar de tudo, há quem, em pleno século XXI, deposite todas as suas esperanças de superação do capitalismo em estratégias limitadas pela institucionalidade. Há quem hoje, em nome da classe trabalhadora ou afirmando ter a procuração desta, confie o destino das mudanças políticas e socioeconômicas ao poder político-simbiótico-jurídico-estatal, ou seja, ao Poder Judiciário. Há quem ignore a posição oficial do Supremo Tribunal Federal, por exemplo, sobre a reforma da previdência, e busque contestar a constitucionalidade da dita cuja no mesmo STF.16 17 18 19 20 Há de tudo, até mesmo quem, totalmente distante da realidade, acredite que consiga judicialmente parar um golpe de Estado ou consiga suspender um desfile de tanques por decisão liminar.21 22




    Olvidam, os incautos, da própria história da corte suprema pátria. Esquecem do aviso dado por Floriano Peixoto aos ministros do STF, dias antes do julgamento do Habeas Corpus nº 300, impetrado por Rui Barbosa, cujos pacientes eram militares e políticos antiflorianistas, assim ameaçando: “se os juízes do tribunal concederem habeas corpus aos políticos, eu não sei quem amanhã lhes dará o habeas corpus de que, por sua vez, necessitarão”.23




    Como se percebe, o vaticínio militar sobre possíveis concessões de habeas corpus, vistas como indesejadas pela caserna, não é novidade intimidatória para o Supremo:24 25 guardadas as devidas proporções e reservadas as diferenças políticas, a história se repete, primeiro como tragédia, depois como farsa.26




    Deslembram, igualmente, do episódio de Café Filho, quando esse, após seu enfarte golpista, tentou conter o contragolpe perfeito e heroico do patriota Marechal Henrique Teixeira Lott, buscando reassumir a presidência por Mandado de Segurança (MS 3557). À época, o STF simplesmente decidiu nada decidir, aguardando o desfecho do conflito palaciano e, logo, permitindo que Nereu Ramos conduzisse o país até a posse de Juscelino Kubitschek (JK). Preservou-se na memória, porém, a tese realista de que não apenas o writ mandamental não era a via adequada, visto que inexiste direito líquido e certo na luta política de fase encarniçada; e mais, além disso, como destacado no voto histórico do Ministro Nelson Hungria, nem mesmo o Supremo poderia ser o foro competente para decidir os rumos da Nação diante de uma eventual convergência bem-sucedida entre a força das ideias e a força das armas.27 28 29




    A toga nada pode ante a incontornável “situação de fato criada e mantida pela força das armas”, devendo ser afastado “o manto diáfano da fantasia sobre a nudez rude da verdade”, pois a “imposição dos tanques e baionetas” é um trânsito em julgado per se, já que as armas, ao fim e ao cabo, sempre estarão “acima das leis, da Constituição e, portanto, do Supremo Tribunal Federal”. Concluía, Nelson Hungria, em paradigmático voto, que a espada nas mãos de Têmis era um “mero símbolo”, uma “simples pintura decorativa no teto ou na parede das salas de Justiça”, jamais podendo ser “oposta a uma rebelião armada”. O Judiciário não é, destarte, esse leão que muitos imaginam em tempos de espetáculo jurídico: não “veste a pele do rei dos animais”.30




    A Senha Hungria, que todos os juristas, sobretudo aqueles orientados pelas ideias de Marx e Engels, deveriam conhecer, reside na previsão ilegal de que o Judiciário tende a sucumbir, respeitosamente, à presença de qualquer vossa excelência insurrecional – seja progressista, seja reacionária –; nada obstante seja o Judiciário elemento fundamental à reprodução capitalista, um fato que precisa ser tratado com mais seriedade pelo campo progressista.




    Assim sendo, faltou alguém complementar o libelo de João Mangabeira31 acrescentando que o Poder Judiciário e seu órgão de cúpula (o STF) podem até ter faltado ao idealismo republicano, contudo, jamais hão de faltar ao capitalismo brasileiro. Não seria necessário sequer trazer a Teoria Marxista, bastando arrolar julgados históricos e demonstrações jurisdicionais atuais, para justificar aquilo que a imensa maioria da população e, a fortiori, a imensa maioria da advocacia32 sempre souberam: a Justiça dos Tribunais é a justiça da classe burguesa, é a justiça dos ricos, dos poderosos e das elites dominantes.




    Todavia, conforme apontado anteriormente e doravante analisado, mesmo dentre aqueles que se assumem adeptos do marxismo, isto é, socialistas, há quem seja cego devoto do Direito, frequentemente levando suas preces políticas aos templos do judiciário à espera de um milagre.




    E, para além da caricatura eclesiástica, tem-se a fabril. Afinal, das combalidas teses do “Socialismo Jurídico”33 às repetitivas judicializações da política promovidas pelo campo progressista (pelas forças que se afirmam socialistas), tema central deste trabalho, ver-se-á, adiante, perceptível a existência de uma fábrica forense. Salienta-se, igualmente, que essa metáfora é deveras visível no cotidiano dos tribunais, haja vista a quantidade de milhões de processos em tramitação34 e de outros milhões de operários do direito, que trabalham diariamente nas fantásticas fábricas dos tribunais.




    Ensina a etimologia que venha do canto das sereias maviosas que enfeitiçavam marinheiros, conduzindo-os ao esquecimento e à morte, como conta o trecho da Odisseia de Ulisses, em português semiarcaico, exposto no prólogo deste capítulo, a origem, enfim, da sirene que toca nas fábricas.




    Igual ao canto da sereia, quando toca a sirene, o trabalhador, em regra incônscio de sua classe na dinâmica real das relações de produção, crente que esteja em mero exercício de sua livre vontade, é finalmente carregado para o abate da sua força de trabalho, é levado ao esquecimento da mais-valia por ele mesmo produzida, é ludibriado e assaltado.




    De modo idêntico, a sirene na fábrica dos tribunais, com o doce ritmo do binômio liberal igualdade formal – autonomia da vontade e de outros mecanismos jurídicos harmoniosos e legitimadores do sistema, não parece ser anunciadora de sorte ao campo progressista. Ao contrário, a sirene da indústria forense, quando toca, mais indica uma música de lamento político-jurídico da classe trabalhadora do que qualquer outro tipo de melodia.




    Têmis, afinal, é deusa da justiça ou monstro-sereia das injustiças sociais?
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    A DECISÃO IDEOLÓGICA PELA POLÍTICA DO DIREITO




    Em 5 de outubro de 1988, era inaugurado um novo tempo na sociedade brasileira. A superação da tenebrosa ditadura militar estava consolidada oficialmente com a promulgação da Constituição Federal, então marco fundacional da Nova República.




    O cenário político nacional foi profundamente alterado no processo de redemocratização, em especial no campo progressista devido à brutal dizimação de seu setor revolucionário, que buscou derrotar a ditadura militar com o desenvolvimento da luta armada, mas acabou perdendo seus maiores quadros no decorrer do combate. As mesmas masmorras que torturaram e mataram brasileiros e brasileiras, que ousaram lutar e vencer o mais facínora regime político da história nacional do século XX,35 obviamente também esmagaram a chamada esquerda revolucionária, vale dizer de orientação marxista-leninista,36 reconfigurando, ao longo da década de 1980, a composição do campo progressista.




    Para além de reflexões ideológicas mais profundas, importante retrato jurídico de mudança da atmosfera ditatorial para a legalidade democrática, indubitavelmente, foi o da constitucionalização do pluripartidarismo com a expressão do inciso V do artigo 1º da Constituição Federal de 1988.37 Mas vale, para tanto, brevemente resgatar o caminho histórico entre o Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965,38 que em seu artigo 18 extinguia os partidos políticos, ora mecanismo legal positivado no bojo do golpismo militar, e a promulgação da Carta Magna de 1988, que estabeleceu o pluralismo político como fundamento da República Federativa do Brasil.




    E por que vale recordar esse histórico caminho? Porque foi uma estrada de difíceis atalhos, percorrida por brasileiros e brasileiras que dedicaram suas vidas à clandestina luta contra a ditadura militar. Não sendo possível ignorar, igualmente, aqueles e aquelas que atuaram na institucionalidade reprimida dentro da grande fauna ideológica que fora o velho Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Assim, armados ou não, oposicionistas do regime militar conquistaram vitórias de acúmulo até a promulgação da Carta de 1988, valendo destacar a Lei de Anistia (Lei nº 6.683/1979)39 e a Lei Orgânica dos Partidos Políticos (Lei nº 6.767/1979).40




    Frisa-se, dessarte, que o pluralismo político e o consequente pluripartidarismo, fundamentais elementos da democracia pátria, somente alcançaram a efetivação constitucional pela longa batalha do campo progressista no processo de combate à ditadura militar.




    1. QUE(M) É O CAMPO PROGRESSISTA?




    Afinal, que(m) é o campo progressista? Por dicionário, “progressista” é:




    Adjetivo masculino e feminino. 1 Relativo a progresso ou a progressismo. 2 Favorável ao progresso. 3 Adepto de reformas nos âmbitos político, social, econômico, educacional etc.; revolucionário. 4 Que está em evolução constante, seguindo as novas tendências da ciência e da tecnologia. 5 HIST Diz-se de pessoa que era adepta da regência de Diogo Antônio Feijó (1784-1843). Substantivo masculino e feminino. 1 Pessoa que preconiza o progresso. 2 POLÍT Pessoa que apoia partidos de esquerda. 3 POLÍT Pessoa que integra o Partido Progressista. ETIMOLOGIA der de progresso+ista, como fr progressiste.41




    Em Hegel,42 pensador que bastante atenção dedicou à questão do progresso, por sua visão teleológica da história, que caminharia para a liberdade, o progresso seria o desenvolvimento da consciência de liberdade e a própria concretização desta. A história é assim interpretada como progresso na consciência da liberdade. A história, portanto, seria a autodeterminação da ideia de progresso.




    De modo geral, há muito que as mudanças que ocorrem na história são caracterizadas igualmente como um progresso para o melhor, o mais perfeito. As transformações na natureza, apesar da diversidade infinita que oferecem, mostram apenas um ciclo que sempre se repete. Na natureza, ‘nada de novo sob o Sol’ é produzido, e o jogo polimórfico de suas estruturas acarreta certa monotonia. Apenas nas transformações que acontecem no campo espiritual surge o novo. Esse fenômeno do espiritual mostra, de maneira geral, no caso do homem, uma determinação diferente da dos objetos naturais, nos quais sempre se manifesta um caráter único e estável, para o qual reverte toda mudança, vale dizer, uma capacidade real de transformação, e para melhor – um impulso de perfectibilidade.43




    A compreensão hegeliana é de que a ideia de progresso (idee des Fortschritts) seria o sentido do devir histórico; e o progresso, por sua vez, estaria vinculado ao crescimento da consciência de liberdade e à concretização desta. Não por acaso, assim disse Hegel: “a história universal nada mais é que o desenvolvimento do conceito de liberdade”.44




    Marx, então jovem estudante de Direito, notoriamente foi influenciado pelo pensamento de Hegel, uma marca que ficaria para o eterno em sua obra. Marx enxerga também uma progressão dialética na história do mundo, porém, com um viés materialista, apontando para a centralidade do trabalho – da produção material – na transformação histórica e rompendo com o idealismo hegeliano.45




    O progresso em Marx não caminha no reino ideal da liberdade, mas, sim, no avanço concreto civilizatório da humanidade, um avanço alcançado pelo motor (histórico, material e dialético) da transformação social, ora a luta de classes. Todavia, um avanço que depende de êxitos revolucionários nessa luta, sob pena de retrocessos inúmeros.




    O pensamento de Marx mostra a influência da filosofia dialética de Hegel sob muitos aspectos. Marx familiarizou-se com o pensamento hegeliano em sua época de estudante em Berlim, adotando em primeiro lugar uma interpretação republicana da filosofia da história de Hegel tal como, por exemplo, a de Eduard Gans. Como Hegel, Marx interpreta a história do mundo como uma progressão dialética, mas, seguindo a reinterpretação materialista de Hegel por Feuerbach, compreende o ‘trabalho material como a essência, como a essência autovalidante da humanidade’ (Manuscritos econômicos e filosóficos). A reformulação crítica da filosofia da história de Hegel por Marx consiste na eliminação do sujeito fictício da história do mundo, do chamado ‘Espírito do Mundo’; e no prolongamento do processo dialético de desenvolvimento histórico para o futuro. O reino da liberdade, que Hegel afirmava plenamente realizado aqui e agora, está, para Marx, no futuro, como uma possibilidade real do presente. A dialética das forças produtivas e das relações de produção que promove o progresso histórico não oferece – ao contrário da dialética do Espírito do Mundo de Hegel – nenhuma garantia de que o reino da liberdade (ver EMANCIPAÇÃO) se concretizará: apenas apresenta a possibilidade objetiva desse desdobramento. Se a revolução da sociedade, historicamente possível, não ocorrer, então a recaída na barbárie, como dizia Rosa Luxemburgo ou ‘a ruína das classes em luta’ (Marx) é também possível.




    [...] Apesar de todas as suas críticas a Hegel, Marx manteve a convicção hegeliana de que a humanidade faz PROGRESSO no curso da história.46




    A marcha da história rumo ao progresso civilizatório, para uma ordem social mais humana, é apontamento objetivo de Marx, que ao mesmo tempo coloca o progresso em uma perspectiva dialética, que exige a contradição para o seu desenvolvimento.




    O socialismo de Marx não se baseia numa exigência moral subjetiva, mas em uma teoria da história. Marx, como Hegel antes dele, considera a história como progressista. Mas o PROGRESSO que tem lugar no desenrolar da história se faz dialeticamente, isto é, se faz por, e através de, CONTRADIÇÃO. Para Marx, o processo de evolução histórica de modo algum está concluído; a sociedade capitalista de hoje não é a meta final da história. De acordo com sua teoria da história, a função do modo de produção capitalista está na criação dos pressupostos materiais de uma futura sociedade socialista e do comunismo. A história enquanto tal marcha para a realização de uma ordem social mais humana e melhor, e a compreensão consciente dessa tendência objetiva da história permite ao proletariado industrial apressar o processo histórico, ‘abreviar as dores do parto da nova sociedade’.47




    Importa afirmar que não há explicitamente uma definição de progresso em Marx, estando o conceito de progresso subentendido por uma construção de lógica marxista.




    Há uma concepção de progresso claramente subjacente à teoria da história de Marx (ver MATERIALISMO HISTÓRICO), embora não seja explicitada integralmente em nenhum momento. Numa breve nota ao fim de sua introdução aos Grundrisse, referindo-se à relação entre o desenvolvimento da produção material e da produção artística, Marx observa que ‘o conceito de progresso não deve ser entendido em sua abstração habitual’. No ‘Prefácio’ à Contribuição à crítica da economia política de 1859, ele ordena os principais modos de produção numa série de ‘épocas do progresso da formação econômica da sociedade’ e, no mesmo texto, define as condições nas quais podem surgir ‘relações de produção novas, superiores’. Os elementos fundamentais dessa concepção em grande medida implícita são, primeiro, que o progresso cultural – ‘o desenvolvimento completo das potencialidades humanas’, a emancipação humana no sentido mais amplo – depende do ‘pleno desenvolvimento do domínio humano sobre as forças da natureza’ (Grundrisse, p. 387-88), isto é, do crescimento da capacidade produtiva e, em épocas modernas, particularmente do avanço da ciência. E, segundo, que o progresso não é considerado, como nas teorias evolucionistas de Comte e Spencer por exemplo, como um processo gradual, contínuo e integrado, mas antes se caracteriza pela descontinuidade, pela desarmonia e por saltos mais ou menos abruptos de um tipo de sociedade para outro, e realizados basicamente pela luta de classes.48




    Em verdade, as tarefas de buscar conceituar e de ampliar as projeções do que seja progresso, e em especial do que seja progressista, acabaram sendo reservadas aos seguidores de Marx e de Engels.




    Muitos marxistas posteriores a Marx aceitaram ou postularam mais explicitamente essa concepção de progresso, não só no discurso político cotidiano, em que expressões como ‘forças progressistas’ e ‘movimentos progressistas’ são comuns, mas também em textos teóricos. Assim, o arqueólogo marxista Gordon Childe (1936) pretendeu justificar a ideia de progresso mostrando como as revoluções econômicas haviam promovido a civilização. De outro ponto de vista, Friedmann (1936) argumentou que o marxismo incorporou e levou adiante a ideia de progresso formulada no século XVIII pelos pensadores das revoluções burguesas e continua a expressar uma crença no progresso que a burguesia hoje em dia já abandonou. Mais recentemente, Hobsbawm (1964), na ‘Introdução’ que preparou para uma publicação em separado da seção dos Grundrisse que trata das formações econômicas pré-capitalistas, diz que o objetivo de Marx era ‘formular o conteúdo da história em sua forma mais geral’ e que ‘esse conteúdo é progresso’. Para Marx, segundo Hobsbawm, ‘o progresso é objetivamente definível’ (Hobsbawm, 1964, p. 12). Numa perspectiva diferente, o progresso é um conceito importante, embora muito pouco estudado, nas versões mais hegelianas do marxismo (ver LUKÁCS; ESCOLA DE FRANKFURT), que consideram o processo histórico, num certo sentido, como um movimento progressivo de emancipação.49




    É dever, pois, para a continuidade do presente trabalho, alcançar uma definição do que seja campo progressista. Entretanto, como já percebido, não há somente um referencial teórico – explícito e objetivo, ou não – para conceitualizar o termo “progressista”, muito menos a expressão “campo progressista”.




    Todas as iniciativas nesse tema têm sido majoritariamente discursivas do cotidiano da política. “Forças progressistas” para cá, “movimentos progressistas” para lá, “partidos progressistas” ou “campo progressista”, enfim, tudo tem sido objeto de debate e de elaboração de quem pensa e/ou faz propriamente a política no dia a dia. E diferente não poderia ser, tendo em vista que se trata de uma noção política por excelência.




    Sendo assim, com inspiração na teoria marxista, aqui se delimita objetivamente “força progressista” como todo e qualquer movimento ou partido político que tenha, direta ou indiretamente, por objetivo (expresso em programa, em estatuto, em outro documento público, ou mesmo em ações concretas de agitação e de propaganda) a superação da sociedade capitalista50 e/ou a edificação de uma sociedade socialista,51 restando inviável nesta curta jornada acadêmica cuidar pormenorizadamente da explicação desses imensos objetivos políticos.




    Por óbvio, o conjunto de forças políticas (movimentos ou partidos) que se encontre sob os domínios desses marcos objetivos pertence ao território do “campo progressista”. São os referenciais programáticos, diretos ou indiretos, da superação da sociedade capitalista e/ou da edificação de uma sociedade socialista – independentemente do que isso signifique para cada força política, bem como livremente da definição dos meios estratégicos traçados para esses fins –, estando expressos em documentos ou sensíveis em ações concretas, finalmente, são esses os delineadores do que seja força progressista e, por conseguinte, do que seja campo progressista neste trabalho.




    Não obstante a inviabilidade de detalhar aqui o que seja socialismo, tem-se necessário apontar, de modo genérico e raso, apenas para a continuidade do presente labor e para facilitar a leitura de distanciados dos debates marxistas, que, por notório, todas as vertentes socialistas são historicamente identificadas como campo político da esquerda e asseguram ser aquela desejada sociedade um cenário avançado para a classe trabalhadora (também designada restritivamente por “classe proletária” ou “classe operária”, sendo essas expressões habitualmente utilizadas de modo semelhante).




    De todo modo, interessa recordar que, mesmo aquela tradicional leitura historiográfica que encontra as origens da divisão entre esquerda (progressistas) e direita (conservadores) na Revolução Francesa, em seus “partidos-clubes” jacobinos e girondinos, igualmente pode apontar para o referencial marxista, logo cientificamente socialista, na determinação do que seja esquerda. Afinal, de acordo com Lukács, o jovem Marx, entre 1842 e 1843, à frente do jornal Gazeta Renana de Política, Comércio e Indústria (Rheinische Zeitung für Politik, Handel und Gewerbe), escrevia como “um democrata radical, um jacobino”, substituindo




    [...] as ideias de ‘contrato social’ por uma dialética revolucionária consciente, um jacobino contemporâneo de lutas de classe desenvolvidas em escala internacional de um modo que não acontecia durante a Revolução Francesa, e a partir das quais o proletariado começa a se apropriar da ideologia socialista.52




    Teria alcançado o jovem Marx, enfim, “o último grau de radicalidade possível no quadro do democratismo jacobino”.53




    Informa-se que é costumeiro no cotidiano da discussão política, em escrita e em oralidade, realizar diferentes abordagens para determinar o que seja “campo progressista”. Cumpre dizer que há uma forte tendência para considerar esse território com amplas fronteiras ideológicas, ou seja, há uma tendência de visualizar com enorme amplitude o que se entenda por “campo progressista”.




    Em verdade, a expressão “campo progressista” carrega uma significância que remete, em maior ou menor grau, a uma visão daquilo que se convencionou historicamente chamar de “esquerda”. Portanto, vale frisar que as percepções ampliacionistas de “campo progressista” obviamente costumam traduzir uma noção de alargamento ideológico do que seja “esquerda”.




    Da mesma maneira, é fundamental compreender que a leitura do que seja campo progressista na prática é costumeiramente submetida às variações do cotidiano político, de época, de local e de demais elementos próprios das análises conjunturais. Além, é claro, das diferenças de referenciais ideológicos, planejamentos estratégico-táticos e horizontes programáticos. Cuida-se, assim, de um conceito extremamente mutável, dinâmico, muito vivo e típico da política.




    Em O grande debate, de Levin,54 um best-seller da cultura política capitalista, por exemplo, progressista e esquerda são termos identificados como variações do liberalismo.55 Logo, a oposição entre progressistas, sinalização política à esquerda, e conservadores, sinalização política à direita, seria um mero confronto de valores e de estilos de governo dentro dos marcos liberais. Progressistas e conservadores, ou simplesmente esquerda e direita, seriam no limite apenas flutuações do sistema capitalista (do liberalismo).




    O conservadorismo reformador de Burke e o progressismo restaurador de Paine são mais complexos e coerentes do que parecem à primeira vista. E uma consideração cuidadosa de ambos pode esclarecer os termos de nossos próprios debates, especialmente a fundamental linha divisória de nossa política. Como Burke e Paine nos mostrarão, a linha entre progressistas e conservadores realmente divide dois tipos de liberais e duas visões distintas da sociedade liberal.56




    [...] se suas diferenças sobre a natureza das obrigações públicas os levaram a divergentes visões de patriotismo, as mesmas diferenças, ironicamente, os conduziram a opiniões muito similares sobre as relações econômicas e as então emergentes teorias capitalistas. Tanto a direita quanto a esquerda começaram com altas esperanças em relação ao capitalismo, embora por razões muito diferentes e com noções muito distintas sobre o que significaria para a sociedade e seus membros – e, sobretudo, que obrigações materiais os cidadãos teriam para com os outros.57




    Com leitura mais ampla e genérica, o Dicionário de política, de Bobbio, Matteucci e Pasquino, cuida do verbete progresso, logo nas primeiras frases, assim identificando os reacionários ou conservadores como elementos e forças contrários ao progresso:




    A idéia de Progresso pode ser definida como idéia de que o curso das coisas, especialmente da civilização, conta desde o início com um gradual crescimento do bem-estar ou da felicidade, com uma melhora do indivíduo e da humanidade, constituindo um movimento em direção a um objetivo desejável. A idéia de um universo em perpétuo fluxo não basta, pois, para formar a idéia de Progresso; é necessária também uma finalidade, um objetivo último do movimento. É na concretização deste objetivo na história que se acha a medida do Progresso. É por isso que se fala de ‘fé no Progresso’. Torna-se difícil conceber o Progresso em sentido absoluto e não relativo. A fé no Progresso depende do tipo de valor que se escolhe como medida. Por outro lado, a aceitação de um determinado modelo pode gerar uma atitude conservadora ou de todo reacionária, se ele não se adequar à mutação das situações históricas. Quando, ao invés, se quiser excluir a perpétua mudança do conteúdo da idéia de Progresso, identificando-o com um valor absoluto como o estado de perfeição, então será fácil cair na utopia.58




    Uma leitura iluminada pelo pensamento de Marx, ainda que possa transmitir no plano cotidiano uma eventual caracterização política mais estreita, por óbvio, diante da exigida dogmática acadêmica, deve enquadrar campo progressista e esquerda em expressões significantes da busca pela superação da sociedade capitalista e/ou pela construção do socialismo, pois o progresso em Marx é, por excelência, socialista. E na pior das hipóteses, navegando além-marx, para fins de consenso no dia a dia da política, tendo em vista inúmeros fatores que, não raro, levam à busca deste, pode ser o campo progressista uma resultante somatória do progressismo liberal (esquerda liberal) e da esquerda socialista (progressismo socialista).




    Todavia, cumpre determinar, mais detalhadamente, quais elementos mereçam observância desta dissertação, pois, mesmo sendo reconhecida a máxima de que a prática seja o critério da verdade,59 com certa graça e ironia, precisa manter-se afastado daquilo que o Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), professor Luís Roberto Barroso, tem chamado reiteradamente na grande imprensa por “varejo da política”.60




    Portanto, é relevante considerar neste trabalho somente o “campo progressista” eleitoral, ou seja, somente o “campo progressista” institucionalizado em partidos políticos devidamente registrados no Tribunal Superior Eleitoral (TSE). E o critério objetivo a ser utilizado para definir se determinado partido político pertence – ou não – ao “campo progressista” será a mera presença no estatuto partidário de referenciais programáticos que, direta ou indiretamente, apontem para a superação da sociedade capitalista e/ou para a edificação de uma sociedade socialista.




    Dessa forma, ainda que na prática (político-partidária), ora elevado critério da verdade, notoriamente não seja bem assim, formaliza-se que, dos 33 (trinta e três) partidos políticos registrados no TSE, 10 (dez) pertenceriam ao campo progressista, de acordo com o critério elencado no parágrafo anterior. No quadro abaixo, estão os mencionados partidos políticos do campo progressista com suas respectivas datas de registro no TSE e os apontamentos dos artigos estatutários que dispõem, direta ou indiretamente, sobre o objetivo programático socialista e/ou de superação do capitalismo.




    Quadro 1 - Campo Progressista Brasileiro institucionalizado no Tribunal Superior Eleitoral (TSE)




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            SIGLA


          



          	

            NOME DA LEGENDA


          



          	

            DATA DE REGISTRO NO TSE


          



          	

            PREVISÃO ESTATUTÁRIA




            SOCIALISTA E/OU DE SUPERAÇÃO DO CAPITALISMO


          

        




        

          	

            PDT


          



          	

            Partido Democrático Trabalhista


          



          	

            10/11/1981


          



          	

            Art. 1º, caput


          

        




        

          	

            PT


          



          	

            Partido dos Trabalhadores


          



          	

            11/2/1982


          



          	

            Art. 1º


          

        




        

          	

            PCdoB


          



          	

            Partido Comunista




            do Brasil


          



          	

            23/6/1988


          



          	

            Art. 1º


          

        




        

          	

            PSB


          



          	

            Partido Socialista Brasileiro


          



          	

            1º/7/1988


          



          	

            Artigos 1º e 2º


          

        




        

          	

            CIDADANIA


          



          	

            Cidadania


          



          	

            19/3/1992


          



          	

            Artigos 1º e 2º


          

        




        

          	

            PSTU


          



          	

            Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado


          



          	

            19/12/1995


          



          	

            Art. 6º


          

        




        

          	

            PCB


          



          	

            Partido Comunista Brasileiro


          



          	

            9/5/1996


          



          	

            Art. 3º, caput


          

        




        

          	

            PCO


          



          	

            Partido da Causa Operária


          



          	

            30/9/1997


          



          	

            Art. 1º


          

        




        

          	

            PSOL


          



          	

            Partido Socialismo




            e Liberdade


          



          	

            15/9/2005


          



          	

            Artigos 4º, 5º e 6º


          

        




        

          	

            UP


          



          	

            Unidade Popular


          



          	

            10/12/2019


          



          	

            Artigos 2º e 3º


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Tribunal Superior Eleitoral.61




    Uma vez definido o que seja campo progressista no quadro político-eleitoral brasileiro, passa-se para o debate sobre a decisão desses partidos de buscar a efetivação de interesses eminentemente políticos e/ou socioeconômicos nos tribunais.




    Isto é, passa-se para o debate acerca da decisão tomada por eles em favor do Direito – pela judicialização – para a resolução de questões políticas e/ou socioeconômicas, mesmo que revestidas de substância (ou aparência) jurídico-constitucional, ou seja, mesmo que vinculadas a certos dispositivos constitucionais ou infraconstitucionais.




    2. A CLASSE OPERÁRIA VAI AO PARAÍSO DOS TRIBUNAIS




    Lulu Massa: Como é que... Você sabia que estava louco?




    Militina: São os outros que decidem quando você está louco...




    [...]




    Militina: Que merda nós fabricamos? Para que servem tantas peças? Fazemos milhões.




    Lulu Massa: Eu sei, eu sei, fazemos peças que depois servem para um motor. Um motor que vai para uma máquina... Que não está ali.




    Militina: Que não está ali?




    Lulu Massa: Não está ali. Não.




    Militina: Uma vez encontrei o engenheiro... Peguei pelo pescoço e disse: vai me dizer que merda se fabrica nesta fábrica e para que merda servem estas peças?




    Lulu Massa: Acalme-se, acalme-se! Do contrário, chamo o enfermeiro! Estamos aqui




    para raciocinar. Não me venha com essa conversa!




    Militina: Eu raciocino, mas... Se não me seguram as mãos, eu o esmago. Não estou tão perturbado. É que um homem tem direito de saber o que faz e para que serve. Sim ou




    não? Tenho razão?




    Lulu Massa: Sim.




    Militina: [...] à greve, vamos à greve!




    O diálogo acima está presente em um dos momentos mais inolvidáveis de A classe operária vai ao paraíso – La classe operaia va in paradiso62 –, clássico filme italiano de 1971, dirigido por Elio Petri, grande cineasta e militante do Partido Comunista Italiano (PCI). A trilha sonora ficou por conta de outro militante do PCI, o genial Ennio Morricone. Em poucos minutos, Militina, personagem interpretado por Salvo Randone, e Lulu Massa, personagem interpretado por Gian Maria Volonté, artista que também foi militante do PCI, conversam dentro de um hospício onde Militina está internado.




    Militina era um antigo funcionário da fábrica BAN, um funcionário-destaque que acabou surtando pelo excesso laboral, vindo a cobrar informações sobre a produção da empresa de modo violento contra o engenheiro-diretor, e assim condenando sua velhice a uma internação psiquiátrica compulsória. Lulu Massa, por sua vez, era o novo funcionário-destaque da BAN e, além da amizade, tinha Militina como fonte de inspiração ou, no limite, como uma referência histórica.




    Embora o filme retrate a história particular e episódica de Lulu Massa, é nítida a compreensão maior da classe trabalhadora63 em cada evento, em cada cena e, não por acaso, no próprio título da obra. O diálogo entre o passado e o presente, entre Militina e seu sucessor Lulu Massa sobre os possíveis futuros, sobre a relação fábrica-hospício e tudo mais, é uma conversa sobre a situação da classe trabalhadora. O hospício é uma representação metafórica da fábrica, pois, assim como louco Militina está internado, não podendo tomar café com amigos após o expediente, Lulu Massa, alienado dos meios de produção, já vive sua própria loucura, já sobrevive às jornadas hiperbólicas de trabalho, não tendo tempo sequer para sua namorada.




    Arrisca-se pensar que a vida de Lulu Massa serve como elemento materialista para concretizar o debate da classe trabalhadora, quase individualizando-a no cotidiano desse operário que toma consciência de classe durante o filme. Militina, tão logo, serve como o elemento histórico da concretização da classe. E a dialética estaria nos conflitos pessoais de Massa e nos caminhos e descaminhos da luta, especialmente na esfera ideológica da batalha travada pela unidade sindical – bandeira carimbada pelo PCI, ao que tudo indica – contra as propostas organizativas dos estudantes, que remetem aos agrupamentos supostamente maoístas, de práticas ultraesquerdistas, proliferados no berço de maio de 1968. O filósofo José Chasin, em qualificada resenha sobre o filme, aponta o grupo como um “lumpen-estudantado”, isto é, “um punhado de indivíduos desligados de qualquer forma de produção material ou espiritual”, totalmente dependentes, esmoleiros de comida à política, e repetitivos em um vago discurso pseudoanticapitalista a decair no idealista propósito de supressão do trabalho, ora a sugestão de um “universo sem trabalho”.64




    A obra de Petri, nessa arte, segue o método marxista (materialismo histórico-dialético) para espelhar a classe operária na vida concreta e material de Lulu Massa, na sua relação com o histórico Militina, nos seus conflitos pessoais e nos debates entre orientações ideológicas divergentes dentro do campo marxista.




    Do filme à realidade, da Itália do final dos anos 60 ao Brasil atual, converge-se ao seguinte: se o socialismo é o triunfo maior da classe trabalhadora, se o campo progressista aqui analisado resume-se a uma representação institucional de partidos políticos registrados no TSE, que possuem a defesa programática do socialismo e/ou a superação do capitalismo nos estatutos ou em outros documentos públicos (direta ou indiretamente), resta saber como será o paraíso dos tribunais, tendo em vista que a classe operária, pelos partidos que afirmam representá-la, tem ido recorrentemente ao Poder Judiciário para buscar resolver questões políticas e/ou socioeconômicas.




    Sob risco da redundância, entende-se que, em regra, toda ação jurídica promovida por partido político tem como causa uma questão política. Para cá, ainda não valendo separar política de moral nem de economia, pois política seria um todo amplo e complexo. Assim, partidos políticos, do campo progressista ou não (progressistas ou conservadores/reacionários), possuem como finalidade precípua o ato de fazer política, de lutar por causas políticas, sociais, morais, econômicas etc., que estejam expressas em seus programas e estatutos partidários. É o que se extrai, por exemplo, da Lei dos Partidos Políticos (Lei nº 9.096, de 15 de setembro de 1995), especialmente dos dispositivos dos artigos 5º e 14.




    Art. 5º. A ação do partido tem caráter nacional e é exercida de acordo com seu estatuto e programa, sem subordinação a entidades ou governos estrangeiros;




    [...]




    Art. 14. Observadas as disposições constitucionais e as desta Lei, o partido é livre para fixar, em seu programa, seus objetivos políticos e para estabelecer, em seu estatuto, a sua estrutura interna, organização e funcionamento.65




    Sustenta-se também, pela lógica da indispensabilidade dos pressupostos processuais para satisfazer a admissibilidade de ação jurídica (art. 17, Código de Processo Civil)66 – interesse de agir e legitimidade das partes na ação –, que todos os processos ajuizados por partidos políticos são, por óbvio, ou tendem a ser, políticos. Afinal, até que a realidade prove o contrário, todos os interesses de um partido político são políticos, sendo essa a sua legitimidade processual para ajuizar ações sobre questões notoriamente políticas.




    Importa esclarecer igualmente que os partidos – progressistas ou não – expressam um retrato do pluralismo político, ora fundamento da República Federativa do Brasil (art. 1º, V, CF/88). Não por acaso que justamente são funções de todos os partidos políticos (art. 1º, caput, Lei nº 9.096/1995) assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema representativo e defender os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal.




    A pluralidade de partidos políticos é vista como vital em democracias liberais. O exercício do pluralismo político, fundamento do Estado Brasileiro, passa pela prática partidária. E toda prática partidária nada mais é do que um rol de ações políticas.




    Destarte, todas as ações judiciais promovidas (iniciadas) por partidos políticos versam, por regra, acerca de questões políticas, morais e/ou socioeconômicas, ou simplesmente políticas em geral, sendo algumas questões de grande impacto e outras não. Interessam aqui, conforme será tratado com profundidade casuística no próximo capítulo, somente os casos nos quais especificamente o cerne da questão é de grande tema político e/ou socioeconômico (ou de bastante relevância). Processos que envolvam questões de cunho moral, de costumes e/ou de valores comportamentais, ainda que eventualmente estejam associados a importantes lutas político-sociais, não se enquadram na linha prioritária de análise deste trabalho, o que será justificado posteriormente.




    De qualquer maneira, desde já, cabe demonstrar quantitativamente a ida da classe operária para o paraíso dos tribunais, isto é, a quantidade de processos ajuizados por partidos políticos progressistas no STF. No gráfico abaixo, percebe-se a quantidade de processos que cada partido progressista ajuizou (ou entrou como terceiro interessado (amicus curiae etc.)) na Suprema Corte nacional, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, não sendo pormenorizados os assuntos das causas, o que será feito no próximo capítulo somente para o partido com maior número de ajuizamento de processos no STF.




    Gráfico 1 - Ajuizamentos do Campo Progressista no Supremo Tribunal Federal (STF)
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    Fonte: Elaborado pelo autor com dados do Supremo Tribunal Federal (período: 05/10/1988 a 06/07/2021).67




    Demonstrada a recorrente decisão do campo progressista de ir ao Direito, de ir aos tribunais, em especial, ao STF, para tentar satisfazer seus interesses político-programáticos, ou mesmo político-contingenciais, diante de tantas peças jurídicas, volta-se às perguntas do velho Militina: para que “merda” servem estas peças? Que “merda” se fabrica nesta fantástica fábrica juspolítica do campo progressista brasileiro?




    Afinal, se um homem tem direito de saber o que faz e para que serve o que faz, nas palavras do operário ancião Militina, importa desvendar o caráter da decisão do campo progressista de ir aos tribunais. Mais adiante, importará saber também se os tribunais são um paraíso para a classe operária, ou não...




    3. DECISÃO COM OU SEM VIÉS IDEOLÓGICO?




    “Por que não podemos fazer acordos bilaterais para explorar a Amazônia com alguns países? Sem o viés ideológico, deixar bem claro [...] O que que é sem viés ideológico? É sem viés ideológico!”68




    Por mais risível que possa ser essa tragicômica lembrança do ex-presidente da República, verdade é que, no cotidiano jurídico e político (juspolítico), muito pouco – ou nada – se reflete sobre o caráter ideológico das tomadas de decisões, especialmente, das tomadas de decisões pelo ajuizamento de ações que cuidem invariavelmente sobre questões políticas e/ou socioeconômicas.




    Não é difícil, por exemplo, encontrar análises restritas ao conteúdo das normas e de suas eventuais interpretações para justificar a ação política e jurídica, promovida pelo campo progressista, no sentido de ingressar nos tribunais para satisfazer seus interesses. Menos difícil ainda é encontrar artigos a comentar decisões judiciais em ações desse tipo. Ocorre que, ao contrário, não se encontra, ou se encontra com enorme dificuldade, elaborações acerca do cunho ideológico da decisão de judicializar questões políticas e/ou socioeconômicas.




    Dizia o memorável Chicó, protagonista de O Auto da Compadecida, singular peça teatral, que dispensa referências, do imortal Ariano Suassuna, símbolo elevado de brasilidade popular: não sei, só sei que foi assim.




    Semelhante à célebre frase de Chicó é a resposta de quem não enxerga a profundidade do Gráfico 1, visto que o entendimento da imensa maioria do campo progressista foi o de naturalizar o socorro dos tribunais como fosse mera trivialidade extensora da política ao judiciário. É como se este, o judiciário, não fosse produto-resultado da política. É como se o Direito – observado à primeira vista em sua forma exteriorizada, isto é, como conjunto de regras e princípios, ora normas, e de suas interpretações, que objetiva coercitivamente a regulação social e o ordenamento dos comportamentos humanos – não fosse, igualmente, uma resultante da política, sendo influenciado constantemente por essa, a despeito de autoridades doutrinárias que pensem o contrário.69 É como se o Homem não fosse um animal político por excelência, uma descoberta aristotélica ainda bastante presente.70




    Que a decisão de ingressar nos tribunais com ações que discutam temas políticos e/ou socioeconômicos é, por óbvio, uma decisão política do campo progressista; que a decisão dos partidos políticos progressistas de ingressar no Supremo Tribunal Federal para questionar pautas políticas e/ou socioeconômicas é uma decisão política; disso ninguém teria a ignorância de duvidar. É uma obviedade!




    Entretanto, não há política sem ideologia. A ideologia é a própria bússola da orientação política. A ideologia é a atmosfera da política. A política respira ideologia – como tudo, inclusive. Resta saber, em outra oportunidade para reflexões mais filosóficas, se tudo é política, ou se desta tudo (ou quase tudo) é resultado, ou se tudo é ideologia, ou se desta tudo (ou quase tudo) é resultado, ou se ambos os vetores – política e ideologia –, de tão indissociáveis, não configurariam tudo (ou quase tudo) em sociedades humanas.




    Sendo assim, perfeitamente claro e evidente, aponta-se que não há decisão política sem viés ideológico (cuidado para não ler isso mentalizando a voz de Jair Bolsonaro...). Tão logo, por simples esforço de lógica argumentativa, chega-se ao fato de que a decisão política do campo progressista de ir aos tribunais é uma decisão ideológica, ou, na mentalização daquela voz, uma decisão com viés ideológico.




    Buscar-se-á, todavia, aprofundar-se no tema. Afinal, o que é ideologia? Por etimologia, primeiro, em grego antigo, seria o estudo (logos) da aparência (idea), ou o estudo da realidade aparente; melhor, o estudo da realidade que se idealiza, que se tenta fazer aparentar, ou a que se visa concretizar. É o estudo, ou a elaboração, do ideal. É o pensamento sobre a idealização do real. Em dicionário,71 ideologia é “ciência que trata da formação das ideias” ou “tratado das ideias de forma abstrata”, é também “maneira de pensar que caracteriza um indivíduo ou um grupo de pessoas, um governo, um partido etc.”, dentre outras significâncias para o verbete, todas em convergência, de menor a maior grau, com o resgate helênico-etimológico.




    É em Marx, no entanto, que ideologia recebe um olhar mais profundo e diferente do lugar-comum acima elencado. Na fase inicial de sua obra, por críticas ao idealismo de Hegel, subvertendo o pensamento hegeliano, Marx72 procurou demonstrar que ideologia seria uma distorção da análise das contradições sociais, ocultando-as. Assim, seria a ideologia uma inversão de consciência diante da materialidade das relações sociais, ou seja, seria algo distorcido e negativo. O termo “ideologia” não se encontra nos primórdios textuais de Marx, porém, os fundamentos materiais para a conceituação de ideologia estão presentes na crítica da religião e das noções hegelianas do Estado, vistas como “inversões” a obscurecer a realidade. A religião, inclusive, seria “uma consciência invertida do mundo”.73 A religião inverte a realidade no sentido de equilibrar, ou atenuar, as contradições e os dramas do mundo real. A inversão é mais do que uma filosófica alienação ou mera ilusão, a inversão é a própria expressão das contradições e dos sofrimentos do mundo real, é a fuga da realidade, pois esta está distante do ideal. A inversão ideológica é propriamente uma inversão da realidade.




    Em momento posterior de sua obra, em segunda fase, Marx aproxima-se de um conceito para ideologia, dentro do entendimento de inversão, afirmando que os problemas verdadeiros da humanidade não seriam as ideias errôneas, como projetavam os hegelianos, mas, sim, as contradições sociais da realidade concreta. As ideias de oposição à realidade por si, ou seja, somente por expressões em frases e por fraseologia, não são suficientes para combater “de forma alguma o mundo real existente”.74 Por sua limitação material, por ser incapaz de resolver as contradições sociais, algo insuficiente na mudança da realidade, as meras ideias expressas em frases, expressas em inversões do real, configuram uma distorção ideológica, que acaba por reforçar a garantia da preservação do status quo das classes dominantes. Ideologia seria, dessa forma, substância negativa – uma distorção da realidade –, que desaparece na medida em que as contradições sociais forem sendo resolvidas.




    Mais adiante, Marx, em fase madura (terceira fase), então celebrada nas redações dos Grundrisse (1857-1858; reproduzidos em 2011) e de O Capital (1867; reproduzido em 2013), passa a perceber que, se certas ideias invertiam a realidade com alguma constância, era porque a realidade propriamente estava de certo modo invertida. Entre a consciência invertida e a realidade invertida há a aparência, ora constitutivo elemento da própria realidade. O mercado livre do capitalismo é fonte da ideologia da burguesia que, com a compra e venda da força de trabalho, forma “um verdadeiro Éden dos direitos inatos do homem”, “um reino exclusivo da liberdade, da igualdade, da propriedade e de Bentham”,75 ora um fantástico mundo de aparências, pois na prática “desaparece essa aparente igualdade e liberdade dos indivíduos”76 e “se patenteiam como desigualdade e ausência de liberdade”77 para os despossuídos dos meios de produção, isto é, para a classe trabalhadora.




    Vale pontuar que, nas três fases de Marx sobre ideologia, não há um rompimento epistemológico. Ideologia, em Marx, é distorção negativa a ocultar a realidade das contradições sociais; ideologia, em Marx, é inversão dupla entre consciência e realidade, que no capitalismo alcança enormes dimensões.




    A produção de ideias, de representações, da consciência, está, de início, diretamente entrelaçada com a atividade material e com o intercâmbio material dos homens, como a linguagem da vida real. O representar, o pensar, o intercâmbio espiritual dos homens, aparecem aqui como emanação direta de seu comportamento material. O mesmo ocorre com a produção espiritual, tal como aparece na linguagem da política, das leis, da moral, da religião, da metafísica, etc. de um povo. Os homens são os produtores de suas representações, de suas ideias etc. [...]. A consciência jamais pode ser outra coisa do que o ser consciente, e o ser dos homens é o seu processo de vida real. E se, em toda ideologia, os homens e suas relações aparecem invertidos como numa câmara escura, tal fenômeno decorre de seu processo histórico de vida, do mesmo modo por que a inversão dos objetos na retina decorre de seu processo de vida diretamente físico.




    Totalmente ao contrário do que ocorre na filosofia alemã, que desce do céu à terra, aqui se ascende da terra ao céu. Ou, em outras palavras: não se parte daquilo que os homens dizem, imaginam ou representam, e tampouco dos homens pensados, imaginados e representados para, a partir daí, chegar aos homens em carne e osso; parte-se dos homens realmente ativos e, a partir de seu processo de vida real, expõe-se também o desenvolvimento dos reflexos ideológicos e dos ecos desse processo de vida. E mesmo as formações nebulosas no cérebro dos homens são sublimações necessárias do seu processo de vida material, empiricamente constatável e ligado a pressupostos materiais. A moral, a religião, a metafísica e qualquer outra ideologia, assim como as formas de consciência que a elas correspondem, perdem toda a aparência de autonomia. Não têm história, nem desenvolvimento; mas os homens, ao desenvolverem sua produção material e seu intercâmbio material, transformam também, com esta sua realidade, seu pensar e os produtos de seu pensar. Não é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a consciência.78




    Registra-se abertura de parênteses para a recente obra O que é racismo estrutural?, do importante intelectual Silvio Almeida79 que, comprometido com a noção de ideologia tão presente em Marx, ao tratar dos aspectos ideológicos do racismo, definiu ideologia assim:




    [...] não é uma representação da realidade material, das relações concretas, mas a representação da relação que temos com estas relações concretas.




    Dizer que nossa visão sobre a sociedade não é um reflexo da realidade social, mas a representação de nossa relação com a realidade faz toda a diferença. Isto faz da ideologia mais do que um produto do imaginário; a ideologia é, antes de tudo, uma prática.80




    Para fins de exemplo, Almeida81 utiliza a abordagem histórica da funcionalidade social das mulheres negras, que lamentavelmente quase sempre são expostas a uma violenta prática discriminatória – racista – subalternizando-as em todos os sentidos (profissionais, intelectuais, sexuais etc.). É o que se vê nas telenovelas, no cinema e em obras de artes. Porém, se essa representação não tivesse vínculo com o real, tais obras artísticas “seriam categorizadas como peças de fantasia”,82 e não o são justamente pelo vínculo com o real, ao mesmo tempo em que o retrato histórico-cultural no campo das artes alimenta mais e mais o próprio real. Poder-se-ia dizer que se está diante de um sinalagma ideológico-real do racismo. Para além da questão racial, vale frisar que, em regra, ideologia alimenta-se do sinalagma ideal-real, então elemento relacional entre o que se pensa e se idealiza sobre a realidade e a realidade concreta em si.




    De toda maneira, o pensamento marxista desconheceu, até meados da década de 1920, a obra A ideologia alemã,83 o que contribuiu para que o conceito de ideologia nas primeiras gerações de marxistas não carregasse a conotação negativa, crítica e de distorção da realidade, ora percepções de Marx e de Engels. Ao mesmo tempo, Engels,84 em Anti-Dühring, cuida em diversos momentos de expressões como superestrutura ideológica, esferas ideológicas, domínio ideológico, enfim, fomenta uma generalidade sobre o que seja ideologia. Não é por acaso que, para Lênin, a ideologia tornar-se-ia uma consciência política vinculada aos interesses de cada classe. A classe dominante tem, por assim entender, a ideologia dominante da sociedade, e a classe dominada, em luta de classes, tem a ideologia de combate àquela. A posição marxista-leninista sobre ideologia, sendo algo acoplado e determinado a cada classe em luta, foi propagada largamente. Nascia, portanto, o marxismo como ideologia, nas palavras de Lukács:85 a expressão ideológica do proletariado; a ideologia do proletariado combativo; a arma mais poderosa do proletariado.




    Influenciado por Lênin, Gramsci foi além, diferenciando “ideologias arbitrárias”, meramente individuais “elucubrações arbitrárias de determinados indivíduos”,86 e “ideologias orgânicas”, sendo estas as de maior interesse. Compreendia, Gramsci, que a ideologia é “o significado mais alto de uma concepção do mundo, que se manifesta implicitamente na arte, no direito, na atividade econômica, em todas as manifestações de vida individuais e coletivas”.87 Contudo, é ainda mais que isso, pois a ideologia está no centro da disputa de hegemonia em sociedade, está relacionada com a orientação da ação política, de forma socialmente organizada em classe, sendo, por Gramsci88, “o terreno no qual os homens se movimentam, adquirem consciência de sua posição, lutam etc.”.




    Décadas depois, Bobbio e Matteucci89 entenderiam a formação de duas tendências gerais (ou tipos gerais) do significado de ideologia: o significado fraco, que contemplaria a designação de ideologia como um conjunto de ideias e de valores que orientam comportamentos políticos coletivos, sendo uma espécie de sistema de crenças políticas; e o significado forte, com vinculação ao pensamento marxista original, que apontaria ideologia como uma falsa consciência da relação de dominação entre as classes em luta.




    No significado forte, ideologia está vinculada à noção de falsidade, pois é crença falsa, tendo carga negativa por mistificar a consciência sobre a realidade. No significado fraco, ideologia é conceito neutral, geralmente uma contraposição aos elementos do pragmatismo político. Há também percepção negativa pelos observadores, então adeptos do sentido fraco, visto que os estímulos ideológicos seriam sempre obras de doutrinarismo, de dogmatismo e de paixões políticas diversas não inerentes aos ditames republicanos. É como se possível fosse fazer política sem ideologia. Não por acaso surgiram teses que sinalizaram para um possível declínio das ideologias.




    Nesse sentido, Aron,90 por exemplo, durante grande parte de sua obra,91 se não em toda, especialmente na acidez de O ópio dos intelectuais,92 defendeu que as ideologias teriam chegado – ou deveriam chegar – ao fim no mundo ocidental, tendo em vista os supostos avanços civilizatórios e socioeconômicos dos países desenvolvidos, atacando fortemente a intelectualidade francesa adepta do marxismo, até equiparando o comunismo ao nazismo, como fez de modo semelhante, posto que com nuanças outras, Arendt em sua obra As origens do totalitarismo.93




    Destacava ainda, Aron, que o declínio das ideologias tradicionais, vistas pelo autor muitas vezes como crenças políticas fanatizadas, era percebido nos países ocidentais pela experiência democrática de conciliações nos espaços públicos, no parlamento em demasia, então possíveis elementos de atenuação dos contrastes ideológicos.




    A tese do “fim” ou do “declínio” das ideologias estava ligada a uma visão negativa de ideologia, que remetia ao significado fraco do termo, conforme sugestão de Bobbio. Mais que isso, afirmava essa tese que fazer política por orientação ideológica era exercício passional, tarefa dogmática e ação doutrinária de tendência extremista.




    Em síntese, os adeptos de tal tese apoiavam-se no contexto geopolítico da coexistência pacífica (Degelo de Kruschev) durante a Guerra Fria e no refluxo do Movimento Comunista Internacional (MCI),94 especialmente nos países industrializados e desenvolvidos do ocidente, bem como no momento de prosperidade econômica e social desses países – o denominado Welfare State (Estado de Bem-Estar Social).




    Anos mais tarde, a debacle soviética e a queda do Muro de Berlim seriam históricos eventos que fariam intensificar nos anos 1990 – década do auge neoliberal na América Latina e da defesa de uma “globalização” unipolar dirigida pelos Estados Unidos – a agitação da tese do fim das ideologias, que nada mais significava do que a flagrante propaganda do triunfo ideológico do liberalismo. Não por acaso é essa a linha conclusiva da obra de Francis Fukuyama,95 ora notório mentor de Margaret Thatcher e de Ronald Reagan, que enorme sucesso fez naquela época, colonizando vastos territórios na academia pátria.




    Tanto para Hegel quanto para Marx, a evolução das sociedades humanas não era ilimitada, mas terminaria quando a humanidade alcançasse uma forma de sociedade que pudesse satisfazer suas aspirações mais profundas e fundamentais. Desse modo, os dois pensadores previam um ‘fim da história’. Para Hegel seria o Estado Liberal, enquanto que para Marx seria a sociedade comunista.96 Embora este livro seja informado pelos fatos mundiais recentes, seu tema retorna a uma questão muito antiga: será que no fim do século XX faz sentido falarmos novamente de uma história coerente e direcional da humanidade, que, finalmente, conduzirá a maior parte dessa humanidade à democracia liberal? Minha resposta é sim, por duas razões distintas. Uma está ligada à economia, e a outra diz respeito ao que chamamos de ‘luta pelo reconhecimento’.97




    O desejo de reconhecimento, então, pode construir o elo entre a política liberal e a economia liberal, que faltava na definição da história. Desejo e razão estão suficientemente unidos para explicar o progresso de industrialização e uma grande parte da vida econômica.98




    Por outro lado, não é preciso muito para abandonar essa hagiografia do liberalismo, assim como para demonstrar a ineficácia de teses fatalistas da história que tentaram e tentam sepultar ideologias antagônicas ao status quo liberal. A Contra-História do Liberalismo, do genial Losurdo,99 já seria mais que o suficiente para desmontar a utopia liberal com um choque de realidade histórica. Equivalente, seria o bastante, despertar a memória sobre a admiração de Ludwig von Mises pelo fascismo, pois o líder da Escola Austríaca de pensamento econômico, ora avô dos neoliberais ora réu confesso na aliança com o nazifascismo, em sua obra Liberalismus,100 definia aquele hediondo regime político como “um remédio momentâneo ditado pela situação de emergência” (tradução nossa) contra a expansão do socialismo,101 celebrando, inclusive, o método da violência irracional fascista: “o mérito que o fascismo conquistou viverá para sempre na história” (tradução nossa).102




    O tempo presente, diante dos notórios êxitos em todos os níveis (indicadores econômicos, sociais, tecnológicos, humanos etc.) da experiência revolucionária chinesa, em verdade, é o mais forte contraste entre a realidade e as profecias liberais de Aron, de Fukuyama e de outros tantos profetas de um suposto juízo final das ideologias e da própria história. Afinal, em seu último discurso, antes de ser assassinado em meio ao bombardeio contra o Palácio de La Moneda, então promovido por Augusto Pinochet, que após o golpe de Estado de 1973 conduziria o Chile sob receituário neoliberal, disse assim Salvador Allende: “La historia es nuestra y la hacen los pueblos”.103




    E, desde 1949, o povo chinês tem escrito uma nova história. As mais de sete décadas da Revolução Socialista elevaram a China a um patamar de desenvolvimento singular. O “socialismo de mercado”, ou simplesmente o “socialismo com características chinesas”, é um processo ainda em curso de uma “nova economia do projetamento”, de uma “nova formação econômico-social”, que, a despeito de análises rasas de que seria um mero giro de revisão capitalista, segue plenamente planejado, em regime de “democracia popular”, pela força política dirigente daquele país, ora o Partido Comunista da China (PCCh), que inegavelmente tem conduzido a Pátria de Mao Tsé-Tung e Deng Xiaoping em sucessivas vitórias – pacíficas até então – na disputa geopolítica mundial contra os Estados Unidos, sendo essa a compreensão primária da obra de Elias Jabbour.104 105




    Finalmente, se o socialismo segue vivo, qual tem sido o papel das forças que proclamam ser socialistas no Brasil? Pedir socorro ao Judiciário para alcançar seus objetivos políticos?




    Se o campo progressista, aqui definido por partidos políticos institucionalizados no TSE que possuem orientação socialista expressa em estatutos e/ou em outros documentos partidários, decidem politicamente, tão logo ideologicamente, pela política do Direito; ou seja, se quando decidem por ingressar em juízo para buscar resolver demandas eminentemente políticas e/ou socioeconômicas, os partidos políticos progressistas estão a decidir política e ideologicamente pelo Direito, especialmente pelo reforço do Poder Judiciário em todos os sentidos; enfim, se a decisão pela política do Direito, portanto, é uma decisão ideológica, ou, com animus jocandi (na voz de Bolsonaro...), uma decisão com viés ideológico; dessarte, a questão que reside é se o socialismo coaduna com a prática constantemente judicializadora daquelas forças políticas ou não. Em suma, simplesmente, indaga-se: qual é a ideologia de tais forças?




    Antes do aprofundamento do que seja o Direito, o Poder Judiciário, o Estado e a Constituição, mesmo anteriormente ao debate sobre a Política do Direito (vale ressaltar apenas um pouco, visto que essas questões serão enfrentadas logo a seguir), cumpre pontuar que a decisão ideológica pela política do direito, ora a decisão com viés ideológico pela judicialização, está largamente distanciada das concepções marxistas de socialismo – do socialismo científico.106




    Afirma-se que tem sido enorme o distanciamento entre o socialismo científico, fundado por Marx e Engels, desenvolvido posteriormente por inúmeras lideranças de pensamento-ação revolucionário ao longo da história, e o socialismo encontrado nas letras frias dos estatutos e dos documentos partidários da maioria das legendas eleitorais brasileiras, ora definidas como campo progressista, que recorrentemente optam pela judicialização da política.




    Diante disso, tão somente para trazer um mínimo lastro probatório de que, em estreito leito de Procusto jurídico, socialismo não passa, está a obra O Socialismo Jurídico,107 de Engels e do “renegado”108 Kautsky. Fundamentalmente pedagógica para a compreensão do que seja a Crítica Marxista ao Direito ou do Direito (ou ainda: a Teoria Marxista do Direito ou a Teoria Marxista sobre o Direito), a referida obra confronta com singular acidez, própria dos revolucionários, as teses de Menger, que defendia um socialismo do ponto de vista da Filosofia do Direito e que, por mais incrível (e risível) que possa parecer, não era um progressista brasileiro, mas um social-jurista austríaco. Ao desmontar o inviável Socialismo Jurídico, de Menger, sem deixar quaisquer dúvidas quanto ao posicionamento sobre o Direito por parte dos marxistas, ora adeptos do Socialismo Científico – único a triunfar efetivamente no século XX –,109 ensinam Engels e Kautsky (que à época ainda não era “o renegado”):110




    O direito jurídico, que apenas reflete as condições econômicas de determinada sociedade, ocupa posição muito secundária nas pesquisas teóricas de Marx; ao contrário, aparecem em primeiro plano a legitimidade histórica, as situações específicas, os modos de apropriação, as classes sociais de determinadas épocas, cujo exame interessa fundamentalmente aos que veem na história um desenvolvimento contínuo, apesar de muitas vezes contraditório, e não simples caos [Wust] de loucura e brutalidade, como a via o século XVIII. Marx compreende a inevitabilidade histórica e, em consequência, a legitimidade dos antigos senhores de escravos, dos senhores feudais medievais etc. como alavancas do desenvolvimento humano em um período histórico delimitado; do mesmo modo, reconhece também a legitimidade histórica temporária da exploração, da apropriação do produto do trabalho por outros; mas demonstra igualmente não apenas que essa legitimidade histórica já desapareceu, mas também que a continuidade da exploração, sob qualquer forma, ao invés de promover o desenvolvimento social, dificulta-o cada vez mais e implica choques crescentemente violentos. A tentativa de Menger de encaixar à força em seu estreito leito de Procusto jurídico essas pesquisas históricas, que marcaram época, só demonstra sua total incapacidade de compreender tudo aquilo que ultrapasse o estreito horizonte jurídico.




    Infere-se, em definitivo, que a orientação ideológica majoritária das forças políticas do campo progressista nacional, este compreendido pelo conjunto de partidos eleitorais que afirmam documentalmente ser socialistas, é a da social-democracia,111 uma corrente de pensamento que tem o socialismo jurídico no pertencimento de seus sintomas, afinal possui forte crença na transformação da sociedade capitalista em sociedade socialista por meio da disputa pacífica das instituições, confiando o seu destino político de sobremaneira à Democracia Liberal e ao Direito. Não é ocasional, portanto, a acusação de que fazem os comunistas – marxistas-leninistas – sobre o revisionismo112 antimarxista dos adeptos da social-democracia, considerados o abandono das premissas revolucionárias do marxismo e o reforço na legitimação do Estado de Direito das sociedades capitalistas.




    Resta saber se a social-democracia pode realmente alcançar o seu denominado Socialismo Democrático, de acordo com a Teoria Marxista sobre o Direito e o Estado, promovendo judicializações e esforçando-se pacificamente dentro dos limites da institucionalidade da ordem capitalista, ou se a social-democracia sofre de uma espécie de síndrome do Mito de Sísifo.




    4. A POLÍTICA DO DIREITO: QUE(M) É O DIREITO? QUE(M) É O ESTADO? QUE(M) É O PODER JUDICIÁRIO? QUE(M) É A CONSTITUIÇÃO?




    A Política do Direito pode ser aqui entendida como o exercício político, ou o exercício da agenda política, no campo do Direito, tendo como exemplares os contínuos casos de judicialização de questões, por excelência, políticas e/ou socioeconômicas. Outrossim, pode ser entendida a Política do Direito como a resultante da análise conceitual do conjunto de fundamentos jurídicos e políticos que cercam a sociedade capitalista, evidentemente à luz da Teoria Marxista.




    Dispensa-se a discussão sobre o que seja propriamente política, haja vista que seria pouco produtivo neste primeiro momento. Posto isso, enfrenta-se a primeira reflexão, o primeiro questionamento: que(m) é o Direito?




    Embora tenha sido estudante de Direito, Marx não considerou o Direito per se como objeto central de seus estudos e suas investigações, pois entendia o Direito como um elemento da superestrutura – superestrutura jurídica – da sociedade, então levantada e determinada pela estrutura econômica dessa mesma sociedade. O Direito em si, portanto, para Marx, nada seria além de forma superestrutural – forma jurídica. Em sua célebre Contribuição à crítica da economia política (Zur Kritik der politischen Ökonomie),113 assevera Marx que a superestrutura jurídica e política se ergue sobre a estrutura econômica da sociedade.




    O resultado geral a que cheguei e que, uma vez obtido, serviu-me de guia para meus estudos, pode ser formulado, resumidamente, assim: na produção social da própria existência, os homens entram em relações determinadas, necessárias, independentes de sua vontade; essas relações de produção correspondem a um grau determinado de desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência.114




    O fenômeno jurídico está assentado na estrutura econômica, não jurídica, da sociedade, sendo determinado por essa estrutura. É o que ensina Mascaro,115 em sua obra Crítica da Legalidade e do Direito Brasileiro.




    Em O Socialismo Jurídico, inoxidável prédio engelsiano já visitado pelo presente trabalho, fica clara a posição dos marxistas sobre o Direito. Engels, grande pensador que, ao lado de Marx, revolucionou as ciências sociais e humanas, nesse pequeno artigo leciona que o Direito é somente reflexo das condições econômicas de determinada sociedade.116




    E como definir as condições econômicas – estruturais – determinadas de uma sociedade? Para iniciar essa resposta, ainda que possa parecer de modo propagandístico, não raro panfletário, pois justamente era essa a finalidade inicial à época da publicação, são indispensáveis as posições destacadas por Marx e Engels no consagrado Manifesto do partido comunista, documento de leitura obrigatória para entender o pensamento-ação marxista e para, enfim, assimilar que a sociedade capitalista, como todas as sociedades até aqui, é uma sociedade de classes em luta. Assim sendo, a classe então vitoriosa nas lutas entre as classes, evidenciada nas relações de produção (econômicas) da estrutura social, será a classe dominante de toda a sociedade. É o que ocorre com a burguesia117 na sociedade de economia capitalista.




    A história de todas as sociedades até agora tem sido a história das lutas de classe.




    Homem livre e escravo, patrício e plebeu, barão e servo, membro das corporações e aprendiz, em suma, opressores e oprimidos, estiveram em contraposição uns aos outros e envolvidos em uma luta ininterrupta, ora disfarçada, ora aberta, que terminou sempre com a transformação revolucionária da sociedade inteira ou com o declínio conjunto das classes em conflito.




    Nas épocas anteriores da história, em quase todos os lugares, encontramos sociedades estruturadas em vários segmentos, em uma hierarquia diferenciada das posições dos indivíduos. Na Roma antiga, temos patrícios, guerreiros, plebeus e escravos; na Idade Média, senhores feudais, vassalos, membros de corporações, artesãos e servos; além disso, em quase todas essas classes, novas subdivisões. A moderna sociedade burguesa, que surgiu do declínio da sociedade feudal, não aboliu as contradições de classe. Ela apenas colocou novas classes, novas condições de opressão e novas formas de luta no lugar das antigas.




    Nossa época – a época da burguesia – caracteriza-se, contudo, por ter simplificado os antagonismos de classe. Toda a sociedade se divide, cada vez mais, em dois grandes campos inimigos, em duas grandes classes diretamente opostas: a burguesia e o proletariado.




    Dos servos da Idade Média nasceram os burgueses livres das primeiras cidades; a partir destes, desenvolveram-se os primeiros elementos da burguesia.




    A descoberta da América e a circunavegação da África abriram um novo campo de ação para a burguesia nascente. Os mercados da Índia e da China, a colonização da América, o comércio com as colônias, o aumento dos meios de troca e do volume das mercadorias em geral trouxeram uma prosperidade até então desconhecida para o comércio, a navegação e a indústria e, com isso, desenvolveram o elemento revolucionário dentro da sociedade feudal em desintegração.




    A forma tradicional, feudal ou corporativa, de funcionamento da indústria não permitia atender às necessidades crescentes, decorrentes do surgimento de novos mercados. Em seu lugar aparece a manufatura. O mestre das corporações é deslocado pelo pequeno industrial; a divisão do trabalho entre as diversas corporações desaparece diante da divisão do trabalho no interior das oficinas.




    No entanto, os mercados continuaram crescendo e as necessidades aumentando. Também a manufatura não dava conta. Então, o vapor e a maquinaria revolucionaram a produção industrial. No lugar da manufatura surgiu a grande indústria moderna; no lugar dos pequenos produtores, os industriais milionários, os chefes de exércitos industriais inteiros, os burgueses modernos.




    A grande indústria criou o mercado mundial, preparado pela descoberta da América. O mercado mundial promoveu um desenvolvimento incomensurável do comércio, da navegação e das comunicações. Esse desenvolvimento, por sua vez, voltou a impulsionar a expansão da indústria. E na mesma medida em que indústria, comércio, navegação e estradas de ferro se expandiam, desenvolvia-se a burguesia, os capitais se multiplicavam e, com isso, todas as classes oriundas da Idade Média passavam a um segundo plano.




    Vemos, assim, como a burguesia moderna é ela mesma o produto de um longo processo, moldado por uma série de transformações nas formas de produção e circulação.




    Cada uma dessas etapas de desenvolvimento da burguesia foi acompanhada por um progresso político correspondente. Segmento social oprimido sob a dominação dos senhores feudais; organizado em associação armada autogerida na comuna; aqui república urbana independente, ali terceiro estado sujeito aos impostos na monarquia; ou, mais tarde, no período manufatureiro, contrapeso da nobreza na monarquia feudal ou absoluta; no geral, principal fundamento da grande monarquia – com o estabelecimento da grande indústria e do mercado mundial a burguesia conquistou, finalmente, o domínio político exclusivo no Estado representativo moderno. O poder do Estado moderno não passa de um comitê que administra os negócios comuns da classe burguesa como um todo.




    A burguesia desempenhou na história um papel altamente revolucionário.




    Onde passou a dominar, destruiu as relações feudais, patriarcais e idílicas. Dilacerou sem piedade os laços feudais, tão diferenciados, que mantinham as pessoas amarradas a seus ‘superiores naturais’, sem pôr no lugar qualquer outra relação entre os indivíduos que não o interesse nu e cru do pagamento impessoal e insensível ‘em dinheiro’. Afogou na água fria do cálculo egoísta todo fervor próprio do fanatismo religioso, do entusiasmo cavalheiresco e do sentimentalismo pequeno-burguês. Dissolveu a dignidade pessoal no valor de troca e substituiu as muitas liberdades, conquistadas e decretadas, por uma determinada liberdade, a de comércio. Em uma palavra, no lugar da exploração encoberta por ilusões religiosas e políticas ela colocou uma exploração aberta, desavergonhada, direta e seca.




    A burguesia despiu de sua auréola todas as atividades veneráveis, até agora consideradas dignas de pudor piedoso. Transformou o médico, o jurista, o sacerdote, o poeta e o homem de ciência em trabalhadores assalariados.




    A burguesia rasgou o véu comovente e sentimental do relacionamento familiar e o reduziu a uma relação puramente monetária.




    [...] A burguesia não pode existir sem revolucionar constantemente os instrumentos de produção, portanto as relações de produção, e por conseguinte todas as relações sociais. A conservação inalterada dos antigos modos de produção era a primeira condição de existência de todas as classes industriais anteriores. A transformação contínua da produção, o abalo incessante de todo o sistema social, a insegurança e o movimento permanentes distinguem a época burguesa de todas as demais. As relações rígidas e enferrujadas, com suas representações e concepções tradicionais, são dissolvidas, e as mais recentes tornam-se antiquadas antes que se consolidem. Tudo o que era sólido desmancha no ar, tudo o que era sagrado é profanado, e as pessoas são finalmente forçadas a encarar com serenidade sua posição social e suas relações recíprocas.




    A necessidade de mercados sempre crescentes para seus produtos impele a burguesia a conquistar todo o globo terrestre. Ela precisa estabelecer-se, explorar e criar vínculos em todos os lugares.118




    Nessa toada, resgatam-se as noções do inesquecível jurista soviético Pachukanis,119 que, em sua clássica obra Teoria Geral do Direito e Marxismo, bibliografia indispensável para os marxistas do direito, assim estabelecia:




    O companheiro P. I. Stucka definiu, muito corretamente, a minha posição com relação à teoria geral do direito, como uma ‘tentativa de aproximar a forma do direito da forma da mercadoria’. Na medida em que o balanço final permite julgar, esta ideia foi reconhecida em geral, e salvo algumas reservas, como feliz e frutuosa. A razão disso se deve, por certo, ao fato de eu não ter tido neste caso necessidade de ‘descobrir a América’. Na literatura marxista e, em primeiro lugar, no próprio Marx, é possível encontrar elementos suficientes para uma tal aproximação. Basta citar, além das passagens mencionadas neste livro, o capítulo intitulado ‘A moral e o direito. A igualdade’ do Anti-Dühring. Nele é dada por Engels uma formulação absolutamente precisa do vínculo existente entre o princípio da igualdade e a lei do valor; numa nota ele afirma que ‘esta dedução das modernas ideias de igualdade, a partir das condições econômicas da sociedade burguesa, foi exposta pela primeira vez por Marx em O Capital’. Por conseguinte, faltava compilar os diversos pensamentos de Marx e de Engels, unificá-los e tentar aprofundar algumas conclusões daí decorrentes. Depois de Marx, a tese fundamental, a saber, de que o sujeito jurídico das teorias do direito se encontra numa relação muito íntima com o proprietário das mercadorias, não precisava mais uma vez ser demonstrada.




    A segunda posição também nada continha de novo. Esta, porém, enuncia que aquela filosofia do direito, cujo fundamento é a categoria do sujeito com a sua capacidade de autodeterminação (já que, até o presente, a ciência burguesa não criou outros sistemas coerentes de filosofia do direito), nada mais é, com certeza, do que a filosofia da economia mercantil, que estabelece as condições mais gerais, mais abstratas, sob as quais se pode efetuar a troca de acordo com a lei do valor e ter lugar a exploração sob a forma de ‘contrato livre’. Este pensamento serve de base à crítica que o comunismo fez, e ainda faz, à ideologia burguesa da liberdade, da igualdade e da democracia burguesa formal, dessa democracia na qual ‘a república do mercado’ procura massacrar o ‘despotismo da fábrica’. Este pensamento dá-nos a convicção de que a defesa dos chamados fundamentos abstratos da ordem jurídica é a forma mais geral da defesa dos interesses da classe burguesa, etc.120




    Compreende Pachukanis121 que “toda relação jurídica é uma relação entre sujeitos” e que “o sujeito é o átomo da teoria jurídica, o seu elemento mais simples, que não se pode decompor”.




    Desse modo, é a livre troca de mercadorias entre sujeitos, ora proprietários privados dessas, que gera uma relação jurídica primordial no nascedouro capitalista. E “essa relação jurídica, cuja forma é o contrato, seja ela legalmente desenvolvida ou não, é uma relação volitiva, na qual se reflete a condição econômica”.122 Por isso, Pachukanis123 assegura ser a forma jurídica uma correspondente precisa e desenvolvida das “relações sociais burguesas-capitalistas”.




    Nesse raciocínio, percebe-se que a relação jurídica está em momento anterior à positivação do Direito. A relação jurídica é um processo de espelhamento da relação econômica. O Estado e o Direito posto são, portanto, derivados daquela, a conformar a forma política estatal e a forma jurídica do capitalismo. É o que ensina Magalhães,124 doutora em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela Universidade de São Paulo (USP):




    [...] constata-se que a normatividade estatal não constitui a forma jurídica, pois a forma jurídica é um dado social, sendo que, na sociedade capitalista, os agentes da produção já se apresentam estruturalmente como sujeitos de direito, constituídos a partir de relações sociais concretas. Logo, a atuação estatal opera de modo a traçar contornos peculiares de tais sujeitos, conformando a forma jurídica em termos quantitativos, mas não alterando a sua qualidade.125




    Na Idade Contemporânea, há um profundo enlace entre Direito e Estado. Essa vinculação, todavia, conforma uma derivação de segundo grau, haja vista que primeiramente está a derivação direta da forma-mercadoria na produção capitalista. Aprende-se, deste modo, com Mascaro.126




    Não é errado encontrar um vínculo próximo entre forma política e forma jurídica, porque, de fato, no processo histórico contemporâneo, o direito é talhado por normas estatais e o próprio Estado é forjado por institutos jurídicos. Ocorre que o vínculo entre forma política e forma jurídica é de conformação, realizando entre si uma espécie de derivação de segundo grau, a partir de um fundo primeiro e necessário que é derivado diretamente da forma-mercadoria. É o aparato estatal já necessariamente existente e as formas jurídicas já anunciadas socialmente que se encontram para então estabelecer um complexo fenomênico político-jurídico.




    Pode-se entender, então, que as formas política e jurídica, ambas singulares, são derivadas de formas sociais comuns e apenas posteriormente conformadas, reciprocamente. Em tal processo de conformação, os limites nucleares das duas formas são necessariamente mantidos em sua especificidade, como estruturas fundamentais da reprodução do capital.




    Caldas127 – hoje pós-doutor pela Universidade de Coimbra em Democracia e Direitos Humanos –, à época de sua tese para a obtenção do título de Doutor em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela Universidade de São Paulo (USP), defendeu a assertividade da Teoria da Derivação do Estado e do Direito. Surgido na década de 1970, na Europa Ocidental, particularmente na Alemanha e na Grã-Bretanha, o derivacionismo pode ser caracterizado como um rejuvenescimento da visão marxista-pachukanista sobre o Estado e sobre o Direito, tendo em Bob Jessop, Joachim Hirsch e Alysson Mascaro alguns de seus mais ilustres expoentes. Para os derivacionistas, o Direito – a ideologia jurídica – não pode ser considerado como




    [...] mera ilusão que oculta as relações sociais (desiguais) existentes, mas sim como um elemento estruturante e reprodutivo da realidade, constituindo-se e reconstituindo-se, portanto, como prática. A igualdade jurídica não é, portanto, uma manifestação puramente ideológica, mas a própria base concreta do processo de acumulação capitalista. Isso implica, ainda, por consequência, a rejeição de que o Direito possa ser compreendido apenas em termos normativos, a exemplo do que fazem as teorias jurídicas que possuem um viés positivista (em especial o positivismo estrito de autores como Hans Kelsen).128




    O Direito – forma jurídica –, com sua igualdade e liberdade formais – igualdade e liberdade jurídicas (livre iniciativa) –, encontra-se estritamente vinculado à forma-mercadoria existente nas sociedades de tipo capitalista. A legalidade seria, destarte, de pertencimento único do capitalismo – “capitalismo é legalidade [...] legalidade é capitalismo” –,129 sendo inviável projetar o capitalismo sem legalidade, ao mesmo tempo em que inimaginável perspectivar a superação plena deste por meio da mera legalidade.




    Há, por outro lado, importantes e numerosos pensadores brasileiros que utilizam aportes marxistas para repensar o Direito, em uma linha mais fomentadora de reflexões críticas sobre as diversas áreas jurídicas do que propriamente elaboradora de uma vertente demolidora das instituições, ora de uma vertente da Teoria Marxista. Nota-se que o projeto desses pensadores é justamente ampliar o debate marxista no campo do Direito, sopesando Marx para evitar a radicalidade que não raro costuma afastar juristas, pois conhecidamente esses são mais atrelados à ordem e à legalidade. O “Congresso Direito e Marxismo”, por exemplo, organizado desde 2013 pelos professores Martonio Mont’Alverne Barreto Lima, Enzo Bello, Sergio Augustin e Daniel Araújo Valença, tem sido um evento de grande êxito na multiplicação de artigos acadêmicos e na construção de um olhar crítico sobre o Direito e suas diversas áreas. Inclusive, na própria apresentação nos anais do congresso, em 2014, os idealizadores admitem não estar procurando uma teoria sobre o Direito em Marx.




    A importância do pensamento de Marx e sua relação com o Direito – de forma toda especial relativamente ao Direito Constitucional – tem despertado contínua dedicação de intelectuais em diversos países, percebendo-se, no Brasil e em toda América Latina, alguma deficiência sobre tal tema, em que pese suas novas tendências. Não se trata de procurar na obra de Marx uma teoria do Direito, mas de se redimensionar o que o Direito Constitucional pode vir a ganhar com a incorporação dos elementos de análise marxiana.130




    De toda maneira, em artigo assinado conjuntamente com seus alunos de graduação da Universidade de Fortaleza, o professor Martonio Mont’Alverne Barreto Lima, que apenas nisso já demonstra ser munido de grande espírito de camaradagem, algo comum entre marxistas sinceros, chega à conclusão, porém, de que existiria uma proposta de Direito em Marx, sobrando uma tese que espera certo papel do Direito como suposta “ferramenta emancipatória”, algo inalcançável conforme será visto ao longo deste trabalho.




    A perspectiva do Direito que se propõe hoje, no ponto de vista marxista, não se encaixa mais com o modelo clássico do Direito liberal proposto no século XVIII, onde há uma quase que completa ‘autonomia da vontade’, sendo esse pensamento consolidado com a positivação dos direitos civis. Segundo Marx, o Direito, como fenômeno criado pela política, deve manifestar as mudanças da sociedade e servir como uma ferramenta concreta de emancipação e liberdade dos cidadãos como membros da sociedade civil organizada, o que não seria possível através de normas de natureza moral devido à sua valoração volátil e não coerção.




    Desta forma, o Direito proposto por Marx deve atuar como uma ferramenta concreta e de efetiva mudança social ao garantir direitos ao homem, de forma a superar um estado de relações egoístas e conflituosas; garantindo assim uma verdadeira emancipação do cidadão, e a sua inserção em uma sociedade política.131




    Ademais, tem-se impossível distanciar as noções de Direito, para os marxistas – pachukanistas/derivacionistas ou não –, das elaborações conceituais sobre o Estado. Veja que, para os derivacionistas, o caminho é o mesmo, isto é, o pretenso caráter público do Estado é uma criação para garantir a reprodução estrutural do processo de acumulação capitalista. O Estado – forma política – estaria, por assim compreender, absolutamente vinculado à forma-mercadoria da sociedade capitalista. O Estado é a forma política do capitalismo.




    Longe do idealismo contratualista, da fantasia de uma suposta corporificação da vontade do povo, da alegoria da racionalidade estatal como ápice da sociedade, bem longe de tudo isso, Hirsch,132 derivacionista renomado, define que o Estado é a “condensação material de uma relação social de força”. Um pouco mais didático, explica o pensador alemão sobre o Estado:




    Ele é bem mais que uma relação social entre indivíduos, grupos e classes, é a ‘condensação material de uma relação social de força’. Material, porque essa relação assume uma forma marcada por mecanismos burocráticos e políticos próprios no sistema das instituições, organizações e aparelhos políticos. A aparelhagem do Estado tem uma consistência e uma estabilidade e por isso é mais do que a expressão direta de uma relação social de força. Mudanças nas relações de força sempre produzem efeitos no interior do Estado, mas ao mesmo tempo a estrutura existente do aparelho estatal reage sobre eles. O Estado expressa em sua concreta estrutura organizativa relações sociais de força, mas também simultaneamente as forma e as estabiliza.133




    Mascaro, de modo semelhante, observa a condensação do domínio político da sociedade pela identificação dos traços do fenômeno estatal. Mais que isso, o Estado é um necessário derivado da reprodução capitalista, um indispensável aparato desta, é a garantia da ordem, da lei e da segurança jurídica (e física, pelo monopólio da violência por via da repressão) da sociedade de economia capitalista.




    No capitalismo, no entanto, abre-se a separação entre o domínio econômico e o domínio político. O burguês não é necessariamente o agente estatal. As figuras aparecem, a princípio, como distintas. Na condensação do domínio político em uma figura distinta da do burguês, no capitalismo, identifica-se especificamente os contornos do fenômeno estatal.




    [...] Nas relações de produção capitalistas se dá uma organização social que em termos históricos é muito insigne, separando os produtores diretos dos meios de produção, estabelecendo uma rede necessária de trabalho assalariado. A troca de mercadorias é a chave para desvendar essa especificidade. No capitalismo, a apreensão do produto da força de trabalho e dos bens não é mais feita a partir de uma posse bruta ou da violência física. Há uma intermediação universal das mercadorias, garantida não por cada burguês, mas por uma instância apartada de todos eles. O Estado, assim, se revela como um aparato necessário à reprodução capitalista, assegurando a troca das mercadorias e a própria exploração da força de trabalho sob forma assalariada. As instituições jurídicas que se consolidam por meio do aparato estatal – o sujeito de direito e a garantia do contrato e da autonomia da vontade, por exemplo – possibilitam a existência de mecanismos apartados dos próprios exploradores e explorados. [...] O Estado é um derivado necessário da própria reprodução capitalista; essas relações ensejam sua constituição ou sua formação. [...] Estabelecendo-se como um continuum estrutural e relacional das ações capitalistas de troca mercantil e de exploração produtiva, a forma política estatal não é um elemento insólito, neutro ou meramente técnico no sentido de indiferença em face do todo social.134




    Por sua vez, na resposta acerca de que(m) é o Estado, Pachukanis, novamente em sua histórica obra Teoria Geral do Direito e Marxismo, apontava que o Estado é uma miragem da burguesia, um substitutivo da ideologia religiosa das classes dominantes de outrora, isto é, de antes do mundo capitalista.




    O Estado jurídico é uma miragem que muito convém à burguesia, uma vez que substitui a ideologia religiosa em decomposição e esconde aos olhos das massas a realidade do domínio da burguesia. A ideologia do Estado jurídico convém ainda mais do que a ideologia religiosa porque ela não reflete completamente a realidade objetiva ainda que se apóie nela. A autoridade como ‘vontade geral’, como ‘força do direito’ concretiza-se na sociedade burguesa na medida em que esta representa um mercado. De acordo com este ponto de vista, os regulamentos de polícia também podem ser concebidos como a encarnação da ideia kantiana da liberdade limitada pela liberdade de outrem.135




    Com a mesma capacidade reveladora sobre o caráter do Estado, no entanto, com refinada diferença que só possui relevância nos estudos mais elevados do marxismo e da edificação socialista, Engels coloca que o Estado é um produto da sociedade, então marcado pelos antagônicos interesses econômicos das classes sociais em luta constante. Surgido na missão de domesticar essa luta, ora a luta de classes, impondo os limites de sua ordem, o Estado distancia-se, ou finge distanciar-se, dessa luta, colocando-se acima desta, forjando abstratamente uma sobreposição social.




    Justifica Engels, em A origem da família, da propriedade privada e do Estado, que o Estado nem sempre existiu, porém não sendo algo recente, apontando a gênese do Estado na velha Atenas, e logo irrestrito ao capitalismo, diferentemente de como Pachukanis, décadas depois, talvez viesse a enxergar. Entretanto, igual ao jurista soviético, e não diferente poderia ser, valendo inclusive redizer que Pachukanis igual a Engels, enfim, ambos, assim como todo o pensamento marxista, sinalizam para o progresso emancipatório da libertação da sociedade dividida por classes e, por conseguinte, para a superação do próprio Estado, para o definhamento deste no porvir comunista.




    O Estado não é pois, de modo algum, um poder que se impôs à sociedade de fora para dentro; tão pouco é ‘a realidade da ideia moral’, ou ‘a imagem e a realidade da razão’, como afirma Hegel. É antes um produto da sociedade, quando esta chega a um determinado grau de desenvolvimento; é a confissão de que essa sociedade se enredou numa irremediável contradição consigo mesma e está dividida por antagonismos irreconciliáveis que não consegue conjurar. Mas para que esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos colidentes não se devorem e não consumam a sociedade numa luta estéril, torna-se necessário um poder colocado aparentemente por cima da sociedade, chamado a amortecer o choque e a mantê-lo dentro dos limites da ‘ordem’. Este poder, nascido da sociedade, mas posto acima dela e distanciando-se cada vez mais, é o Estado.136




    [...] Portanto, o Estado não tem existido eternamente. Houve sociedades que se organizaram sem ele, não tiveram a menor noção do Estado ou do seu poder. Ao chegar à certa fase de desenvolvimento econômico, que estava necessariamente ligada à divisão da sociedade em classes, essa divisão tornou o Estado uma necessidade. Estamos agora a aproximarmo-nos, com rapidez, de uma fase de desenvolvimento da produção em que a existência dessas classes não deixou apenas de ser uma necessidade, mas até se converteu num obstáculo à própria produção. As classes vão desaparecer, e de maneira tão inevitável como surgiram no passado. Com o desaparecimento das classes, desaparecerá inevitavelmente o Estado. A sociedade, reorganizando de uma forma nova a produção, na base de uma associação livre de produtores iguais, mandará toda a máquina do Estado para o lugar que lhe há de corresponder: o museu de antiguidades, ao lado da roca de fiar e do machado de bronze.137




    Vladimir Ilyich Ulyanov, teórico revolucionário russo, conhecido pelo pseudônimo Lênin, contemporâneo de Pachukanis, conquanto mais velho fosse, além de ter liderado a Grande Revolução Russa, que inaugurou a era das Revoluções Proletárias ao longo do século XX,138 consagrou uma conceituação sobre Estado que firmou época no léxico marxista.




    Para Marx, o Estado não poderia surgir nem subsistir se a conciliação das classes fosse possível [...] Para Marx, o Estado é um órgão de dominação de classe, um órgão de submissão de uma classe por outra; é a criação de uma ‘ordem’ que legalize e consolide essa submissão, amortecendo a colisão das classes.139




    [...]




    Como o Estado nasceu da necessidade de refrear os antagonismos de classes, no próprio conflito dessas classes, resulta, em princípio, que o Estado é sempre o Estado da classe mais poderosa, da classe economicamente dominante que, também graças a ele, se torna a classe politicamente dominante e adquire, assim, novos meios de oprimir e explorar a classe dominada. Não só o Estado antigo e o Estado feudal eram órgãos de exploração dos escravos e dos servos, como também: o Estado representativo moderno é um instrumento de exploração do trabalho assalariado pelo capital. Há, no entanto, períodos excepcionais em que as classes em luta atingem tal equilíbrio de forças, que o poder público adquire momentaneamente certa independência em relação às mesmas e se torna uma espécie de árbitro entre elas.140




    Décadas depois, o renomado filósofo francês Althusser sintetizaria que o Estado é uma máquina de dominação de classe e de perpetuação dessa dominação.




    A dominação de classe abrange o conjunto das formas econômicas, políticas e ideológicas de dominação, o que isso quer dizer da exploração e da opressão de classe. Nesse conjunto, as formas políticas ocupam um setor mais ou menos extenso, mas sempre subordinado ao conjunto das formas. E o Estado torna-se então esse aparelho, essa máquina, que serve de instrumento à dominação de classe, e à sua perpetuação.141




    Finalmente, nota-se que a divergência conceitual no campo filosófico marxista sobre o Estado e o Direito, coisa que não será aprofundada nesta dissertação, é divergência menor diante da unidade necessária sobre a caracterização política, econômica, ideológica e social do Estado e do Direito, tendo em vista que, em linhas gerais, no pensamento-ação marxista, tão logo, na Teoria Marxista sobre o Direito e o Estado (ou Teoria Marxista do Direito e do Estado ou Crítica Marxista do Direito e do Estado), é lugar raso e comum afirmar pedagogicamente que o Estado, com muito mais razão no capitalismo, é burguês, ou simplesmente está a serviço dos interesses da burguesia, ora classe dominante, assim como são burgueses ou estão a serviço da burguesia: o Direito e, obviamente, o Poder Judiciário, então notório braço jurisdicional do Estado.




    Responder que(m) é o Poder Judiciário pela Teoria Marxista, após desvendar propriamente o Direito e o Estado, é relativamente simples. Afinal, conforme acima disposto, trata-se do braço da jurisdição estatal. Seja um elemento derivado da produção capitalista, seja um instrumento de dominação da burguesia, seja órgão da superestrutura política e jurídica, seja algo de outra definição com idêntico alinhamento, enfim, verdade é que o Judiciário é determinado pelos interesses da classe burguesa.




    Antes de tudo, fundamental recordar que o Judiciário não é uma mera aplicação jurídica, não é apenas a institucionalização do campo do Direito, não é um amorfo ente estatal, porém, muito mais que isso, nas palavras de Calmon de Passos,142 importante jurista (não marxista, diga-se de passagem), a decisão judicial é “ato de poder e de poder político”. Para esse pensador brasileiro, não se pode esconder, muito pelo contrário, pois “inocultável” que o juiz – que o membro do Poder Judiciário – é mais um “agente de poder político institucionalizado”, como são também o legislador e o administrador.




    E quem determina a política na sociedade capitalista? Em Marx, quem tudo determina é a classe vitoriosa na ininterrupta luta entre as classes observada na estrutura econômica da sociedade dividida por classes. O Judiciário e o Processo jamais conseguirão resolver a imensidão de mazelas sociais do Brasil e do mundo capitalista. Primeiro, com ironia, pelo impedimento ou pela suspeição, isto é, pelo compromisso de classe, um compromisso político do Judiciário com a burguesia, ainda que existam – e resistam – juízes progressistas, então verdadeiras exceções. Segundo, pela própria incompetência dos juristas (não só dos juízes), como juristas somente, para a resolução dos grandes problemas nacionais e internacionais. É o que admite Dinamarco:143




    Os óbices ilegítimos localizados na infra-estrutura econômica e cultural da nação representam as dificuldades de maior dimensão e profundidade, especialmente para o processualista como tal e mesmo para o legislador do processo, porque muito pouco podem as técnicas processuais contra eles.




    Importa recordar, no entanto, que a história da redemocratização brasileira passou pela luta interna do Poder Judiciário. Na alvorada constitucional, havia uma tendência crescente de progressismo no Poder Judiciário. Nos anos de 1980, o combate pela positivação de direitos coletivos e da mais ampla irrestrição ao acesso judiciário eram algumas marcas que encaminhariam, por exemplo, o movimento pelo direito alternativo e a associação de Juízes pela Democracia. Era um pretérito de ascensão da luta de massas, era a reorganização da classe trabalhadora, vetores que refletiam no combate travado no Direito, todos de cá, enfim, na busca pela virada de página da ditadura militar e pela construção de um novo Brasil. O Direito e, por excelência, o Judiciário refletiam a auspiciosa correlação de forças da luta de classes. Os juristas progressistas de outrora ainda não vislumbravam questões políticas e socioeconômicas como problemas meramente judiciais de repercussões sociais, muito menos as forças políticas progressistas assim observavam. Contudo, ao longo dos anos de 1990, tudo foi mudando. Era o neoliberalismo que determinava o pleno triunfo reacionário no Poder Judiciário. Mais uma vez, brilhantemente, ensina Mascaro:144




    O descompasso institucional, que conheceu na década de 1980 uma tentativa de expurgo de seu passado autoritário, não é enfrentado, pelo movimento reacionário da década de 1990, como sendo um problema social de repercussões judiciais necessárias. Pelo contrário, o afastamento do debate da sociedade o conduzirá a termos meramente técnicos, fazendo com que o problema do descompasso institucional-social seja compreendido como um problema judicial com repercussões sociais. A inversão da causalidade, tomando por causa o que é efeito, é a sedimentação da arena na qual dar-se-á o movimento de reação à democratização da década anterior.




    [...] Enquanto a década de 80 consolidou garantias sociais e processuais numa série de legislações e na norma hierarquicamente maior do ordenamento jurídico, a Constituição Federal, a década de 90 não obtém, imediatamente, respaldo político para a reforma das legislações e da Constituição que, de resto, é uma reforma impopular porque retrocedente. No entanto, a crescente tecnicização do problema jurídico e a sua localização nas questões processuais farão por retroceder os ganhos da década anterior não por meio da revogação de legislações e direitos – atos de custos políticos difíceis – mas sim por meio do retrocesso nos meios processuais que venham a garantir, do nível técnico do direito, estes mesmos direitos. Enquanto a década de 1980, naquilo que representou de avanço, trabalhou ao mesmo tempo com garantias de direitos substantivos e processuais, a década de 1990, na dificuldade do retrocesso dos direitos substantivos – claros e politicamente notórios –, esvazia-os por meio das reformas processuais, que os dificultam na efetividade jurídica.




    A aposta na reação por meio do processo civil, e não por meio da revogação das legislações, esvazia as atenções populares potencialmente contrárias ao movimento de conservadorismo que vai se fortalecendo na década de 1990. Opera-se, em conjunto, a crescente despolitização do Poder Judiciário, com o esvaziamento do movimento do Direito Alternativo e a promoção e a cooptação de juízes politizados de primeira instância aos tribunais. Como resultado, enquanto a década de 1980 conheceu vários movimentos de resistência social e de politização do Poder Judiciário, a década de 1990 representa praticamente o fim dos movimentos de juízes politizados. Este movimento conservador no Poder Judiciário e o custo político de reação pelo Poder Legislativo [...] fazem com que a reação conservadora se dê pelas vias do Poder Judiciário, buscando que, ao trazer direitos sociais ao campo judiciário, estes venham a se inviabilizar na prática judicial. Na segunda metade da década de 1990, com a maciça composição de apoio ao governo Cardoso, o Congresso Nacional poderá se preocupar imediatamente com a revogação dos próprios direitos substantivos, não mais necessitando da reforma processual como elemento de reação.




    Por essa razão, o esvaziamento de preocupação com os direitos sociais se vê na crescente mobilização da atenção do meio jurídico aos problemas dos recursos – caros e demorados – e das soluções como os Juizados Especiais para causas de baixo valor econômico, ou a Lei de Arbitragem às demandas em geral de grupos empresariais, ou mesmo o crescente debate em relação às súmulas vinculantes, controlando, pelo STF, órgão plenamente político, as eventuais sentenças contrastantes dos juízes de primeira instância.




    O resultado imediato de tais reformas processuais, ao retirar a democratização dos direitos do campo legislativo, é esvaziar a arena pública na qual, por meio de partidos, sindicatos e movimentos sociais, poder-se-ia conquistar avanços institucionais. Relegando o problema dos direitos a uma questão técnica, procede-se a uma reserva de diagnóstico e fala aos especialistas, conservadorizando também a extensão das conquistas.




    Piora o quadro em tela quando se depara com o Gráfico 1, isto é, quando se descobre que as próprias forças progressistas têm contribuído largamente para esse cenário, que aqui será denominado por hiperjudicialização antipolítica. A excessiva procura pelo STF, um órgão plenamente político, algo que se fundamenta não somente pela luminosidade marxista, mas pela própria expressão do artigo 101, parágrafo único, da Constituição Federal;145 enfim, essa excessiva demanda judicializadora somente demonstra que a decisão ideológica pela política do Direito, então tomada pelos partidos progressistas, conduz a uma inversão de causalidade – a causa torna-se efeito e o efeito torna-se causa – na leitura juspolítica hegemônica do que sejam questões políticas e/ou socioeconômicas de ressonância constitucional, então lidas falsamente como questões constitucionais de ressonância política e/ou socioeconômica.




    Diante disso, oportuno questionar: que(m) é a Constituição? Constituição vem do verbo latino constituere, que seria algo como estabelecer. A etimologia conforma a semântica desse vocábulo, em vista que constituição realmente estabelece, delimita, demarca, enfim, claramente constitui aquilo a que se visa fundar e organizar. Em política, a Constituição é o Estatuto do Poder que garante a institucionalização do Estado.146 É o documento que rege formalmente o Estado, sendo um avanço civilizatório diante do pretérito distante (nem tanto...) quando governantes decidiam absolutamente tudo de acordo com as suas vontades pessoais. Firma-se, pois, a Constituição como documento fundacional do Estado e fundamental da organização da institucionalização dos poderes. A Constituição reúne as normas organizadoras dos elementos constitutivos do Estado.147




    Em esteira idêntica, José Afonso da Silva,148 eminente constitucionalista, define que Constituição é a lei fundamental de organização do Estado, ao estruturar e delimitar os seus poderes políticos. Canotilho,149 constitucionalista lusitano, defende que a Carta Constitucional é a obra fundacional do Estado. Bonavides,150 ao seu turno, aponta que a Constituição “é o conjunto de normas pertinentes à organização do poder, à distribuição da competência, ao exercício da autoridade, à forma de governo, aos direitos da pessoa humana, tanto individuais como sociais”.




    Além da organização e estruturação do Estado e de suas instituições, além do funcionamento do regime político e da forma de governo, além do estabelecimento do modo de exercício dos poderes, a Constituição costuma declarar a ordem econômica e social que determina a sociedade constituída.




    Lassalle, contemporâneo de Marx e Engels, alcançou uma compreensão realista e geral do que seja a Constituição. Em sua obra Que é uma Constituição?, de 1862, ele resume que as posições dos juristas (“jurisconsultos”), geralmente, rezam a mesma cartilha sobre o que seja a Constituição: “pacto juramentado” ou “lei fundamental proclamada”,151 que estabelece “os princípios alicerçadores da legislação e do governo dentro de um país” e no qual “se baseia a organização do Direito público” da nação.




    Para Lassalle,152 todavia, todas essas respostas jurídicas sobre constituições são no limite descritivas, não explicando realmente o que seja uma Constituição, não esclarecendo “onde está o conceito de toda Constituição, isto é: a essência constitucional”.




    Entende Lassalle153 que a Constituição, em essência, é a resultante dos fatores reais do poder da sociedade em que constitui. Compreende-se do pensamento de Lassalle, notoriamente denominado por concepção sociológica da Constituição, que, quando a Carta por si se encontra distanciada da realidade da correlação de forças política e socioeconômica, torna-se mera folha de papel.




    Essa é, em síntese, em essência, a Constituição de um país: a soma dos fatores reais do poder que regem um país.




    Mas, que relação existe com o que vulgarmente chamamos Constituição; com a Constituição jurídica? Não é difícil compreender a relação que ambos conceitos guardam entre si. Juntam-se esses fatores reais do poder, escrevemo-los em uma folha de papel, dá-se-lhes expressão escrita e a partir desse momento, incorporados a um papel, não são simples fatores reais do poder, mas sim verdadeiro direito, nas instituições jurídicas e quem atentar contra eles atenta contra a lei, e por conseguinte é punido.




    Não desconheceis também o processo que se segue para transformar esses escritos em fatores reais do poder, transformando-os desta maneira em fatores jurídicos.




    Está claro que não aparece neles a declaração que o senhor Borsig, o industrial, a nobreza, o povo, são um fragmento da Constituição, ou que o banqueiro X é outro pedaço; não, isto se define de outra maneira mais limpa, mais diplomática.154




    Décadas depois, não sendo contemporâneo de Lassalle, Marx e Engels, e ideologicamente bem distante destes, Carl Schmitt, de conhecida vinculação com o nazismo, publicou, em 1928, Verfassungslehre (Teoria da Constituição), obra de singular conceituação sobre o que seja Constituição.




    Schmitt afasta-se das posições liberais sobre Constituição, que fingem ser universais designando como constituições somente “aquelas que correspondiam às demandas de liberdade burguesa e que contivessem certas garantias de tal liberdade”.155 Schmitt faz isso, mesmo não sendo um marxista, muito pelo contrário. Contudo, vale frisar que ele chega àquela constatação simplesmente pela assertiva clarividente de que somente quem muito se esforça por cegamente idealizar a realidade não conseguiria enxergar, visto que seja algo tão perceptível quanto as enormes diferenças entre o comunismo e o nazifascismo, uma divergência total que chegou a servir de pano de fundo para uma guerra mundial. Mas ainda há quem teime contrariar, por meio de estapafúrdias teorias, que só pelo nome já poderiam ser para encantamento de equinos políticos e acadêmicos.156 Com rigor, na luta de classes: les extrêmes ne se touchent jamais (os extremos nunca se tocam)!




    Em Schmitt,157 a Constituição nasce por meio de uma decisão política do sujeito do poder constituinte, ou por meio de um pacto entre vários sujeitos do poder constituinte. A Constituição concretiza e formaliza a unidade política e a ordem socioeconômica do Estado. Define-se a Constituição pela decisão política concreta do poder constituinte.




    Todo o rico debate sobre o guardião da Constituição, que divide os posicionamentos de Schmitt e Kelsen, não possui espaço neste espartano trabalho. Aliás, Schmitt é aqui doutrina residual para pontuar sua interessante compreensão de que a Constituição seja uma decisão política fundante, bem como residual aqui é também Lassalle com seus fatores reais do poder.




    Inclusive, ainda que em direções diametralmente opostas, mesmo sendo Schmitt mais conhecido por defender uma concepção política de Constituição, enquanto Lassalle defende uma visão sociológica das cartas, pode ser extraída das obras desses autores, enfim, uma comum noção asseverante, e de certo modo superior à monotonia da posição liberal e/ou da posição formalista de Constituição: a noção de que a Carta Constitucional, quando desprovida da realidade concreta e material da correlação de forças políticas e socioeconômicas, torna-se mera folha de papel.




    Idêntico axioma comum, que pode ser igualmente extraído de Lassalle e de Schmitt, reforça-se que, apesar de ideologicamente divorciados, é o entendimento de que a política real seja o elemento centralmente norteador que defina a Constituição, pois esta é uma decisão política fundante. Ademais, sobre o pensamento de Schmitt, um não juspositivista, destaca-se ainda que nesse campo teórico




    a compreensão do direito dá um salto qualitativo. O direito não é mais tido no mero limite das normas jurídicas estatais. Por detrás das normas jurídicas, há as relações de poder, que são concretas, históricas, sociais, desde as maiores decisões da vontade estatal até a microfísica do poder.158




    Retorna-se a Marx para inferir que a Constituição se desnuda simplesmente como uma expressão superestrutural do Direito e da Política de uma sociedade, sendo determinada pela estrutura econômica desta. Assim, em país capitalista como o Brasil, pode-se afirmar que a Constituição é determinada pelos interesses da burguesia. Mesmo que, no retrato da promulgação, o texto tenha sido aprovado com avanços populares em mitigação do capitalismo, o que diz muito sobre a correlação de forças à época, verdade é que as inúmeras emendas constitucionais reacionárias (reforma da previdência e outras) e os diversos controles de constitucionalidade somente demonstram o dinamismo juspolítico do tema. A luta de classes não é estática. Logo, a superestrutura e sua forma constitucional (a Constituição) também não podem ser, devendo ambas acompanhar a dinâmica da luta de classes.




    Com certa similitude, ao examinar as mais de 3 décadas da Constituição Federal, em nítida sensação de esgotamento das ilusões constitucionais, Bello, Bercovici e Lima, diante do cenário distópico nacional, concluíram o seguinte:




    Infelizmente, a Constituição de 1988 não fará parte de qualquer que seja o caminho para a resolução da atual crise nacional, pois ela perdeu o potencial de limitar e orientar a composição e dinâmica das relações políticas e sociais. De tanto ser desrespeitada a céu aberto, seja pelo golpe jurídico-parlamentar-midiático de 2016, seja por reiteradas decisões contrárias ao seu texto tomadas pelo Supremo Tribunal Federal, seja pelos falsos argumentos da ‘governabilidade’ que tanto utilizam nossos auto intitulados juristas, ficou só a folha de papel, descolada dos fatores reais de poder (Lassalle, 1907).




    [...]




    Como vimos, os guardiões formalistas do rito simulam conservar a utilidade da Constituição como orientadora da composição institucional do aparelho de Estado, afirmando reiteradamente que ‘as instituições estão funcionando’. Isso não é verdade. O texto constitucional de 1988 foi perdendo força e resiliência; o tecido constitucional esgarçou-se. Um dos resultados desse lento e doloroso processo é a impossibilidade de identificar, hoje, elementos capazes de orientar um projeto nacional e articular uma agenda positiva reconstitutiva de um pacto social sensível às transformações da composição de forças, interesses e compreensão de mecanismos adequados de governo e administração. Com a vitória do golpe de Estado de 2016 e a morte matada da Constituição de 1988, adentramos no século XXI já vencidos, retrocedendo a passos largos rumo ao século XIX. A impressão que fica destes trinta anos de vigência meramente formal da Constituição de 1988 é que não passaram de uma ‘ilusão constitucional’ (Lênin, 1985), ecoando as considerações feitas há cerca de um século pelo grande escritor Lima Barreto: ‘A Constituição é lá pra você?’ (Barreto, 2010: 245).159




    Em síntese, a decisão ideológica de ir aos tribunais para resolver questões políticas e/ou socioeconômicas com ressonâncias legais e/ou constitucionais – e não o contrário –, isto é, a decisão ideológica pela política do Direito, é claramente uma ação política em si: propor uma ação judicial é um ato político.




    Resta saber se esse ato político, promovido recorrentemente pelas forças progressistas brasileiras, tem servido de acúmulo às lutas da classe trabalhadora, às causas do progresso social e, finalmente, à causa-maior do socialismo, ou não.




    Recorda-se de duas passagens do filme A classe operária vai ao paraíso: primeiro, Lulu Massa, o operário protagonista, ao ensinar um novato sobre suas tarefas, afirma que “até um macaco” poderia fazer tais funções alienantes e repetitivas da fábrica; depois, Militina, o velho operário internado em um hospício, enlouqueceu exigindo respostas da direção fabril sobre para que ou para quem serviriam as peças que ele e todos os operários fabricavam, ora sintoma da alienação do trabalho (alienação dos meios de produção). Esbravejava Militina “que um homem tem direito de saber o que faz e para que serve”.




    Não é difícil projetar que a ação de judicializar questões políticas e/ou socioeconômicas, da forma como tem sido feita, constantemente, pelas forças progressistas, poderia ser feita por qualquer macaco de terno e gravata com uma Constituição debaixo do braço, sem que precisasse saber o que faz e para que(m) serve. O exercício militante das forças progressistas tem sido trocado por serviços advocatícios de grandes bancas, algo que sinaliza o deslocamento do fazer política nas ruas, nos governos e nos parlamentos para o fazer judiciário, que na prática é uma causa perdida por toda a exposição da Teoria Marxista sobre o Direito e o Estado.




    Mais grave: se, em Gramsci, a ideologia está no centro da batalha hegemônica, conforme apresentado anteriormente, tem-se que a escolha prioritária do Direito – do Judiciário – na busca por resoluções de conflitos políticos e/ou socioeconômicos, além de ser uma derrota política antecipada – e geralmente jurídica no curso processual –, é também um massacre ideológico na batalha hegemônica. É uma decisão ideológica derrotada por si. Perde-se politicamente ao não organizar as massas populares, não as mobilizando e indo de imediato à propositura de ações judiciais. Perde-se ideologicamente com esse ato de reforço de legitimidade ao Poder Judiciário e com a derrota futura em Direito pela tendência jurisprudencial nesses tipos de ações, o que será visto a seguir.




    Se estava certo Militina quando disse que quem decide a loucura de cada louco são os outros, ou seja, que quem decide quem está louco nunca é o próprio, perfeitamente cabível seria encaminhar um laudo que atestasse a loucura do campo progressista nacional ao priorizar, nos últimos tempos, a arena dos tribunais para a luta política. Pois a névoa do paraíso mencionada por Militina e Lulu Massa não é formada por fumus boni iuris, certamente não é... E, enquanto isso, o periculum in mora pelo retardo organizativo dos partidos progressistas brasileiros, no empenho de seus objetivos estatutários e programáticos, em curso segue. Enfim, essa demora já não produz apenas perigo, mas, sim, danos com derrotas substantivas para a classe trabalhadora.
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